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I. APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

1. ÂMBITO DA PROPOSTA  

O Governo submete a parecer do CES uma proposta de decreto-lei, no âmbito da 
regulamentação da Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho, que cria em Portugal o rendimento 
mínimo garantido. 

Esta medida existe em vários países europeus e caracteriza-se, nas suas diversas 
formulações, pela garantia de um nível mínimo de rendimentos, considerado indispensável 
à subsistência dos cidadãos, a par do desenvolvimento de incentivos aos cidadãos apoiados, 
para que se autonomizem por relação a esse apoio. 

As legislações nacionais que visam materializar estes objectivos são variadas, 
implicando diferentes modalidades de protecção, quer quanto ao nível de cobertura, quer 
quanto ao nível da administração do qual depende, quer ainda quanto à importância dada às 
medidas activas de promoção da inserção que acompanham o reconhecimento do direito a 
um nível mínimo de subsistência. 

Tendo em conta a diversidade de soluções dos países-membros que já haviam adoptado 
medidas neste âmbito, o Conselho de Ministros dos Assuntos Sociais da União Europeia 
adoptou em Lisboa, na reunião de 24 de Junho de 1992, uma recomendação aos Estados-
Membros, no sentido de que adoptassem nas suas legislações nacionais “critérios comuns 
respeitantes a recursos e prestações suficientes nos sistemas de protecção social”. 

A Lei n.º 19-A/96, surge em Portugal no seguimento da tradição europeia nesta matéria 
e como instrumento que adapta à realidade portuguesa os objectivos expressos na referida 
recomendação. 

Assim, esta Lei “institui uma prestação do regime não contributivo de segurança social e 
um programa de inserção social, por forma a assegurar aos indivíduos e seus agregados 
familiares recursos que contribuam para a satisfação das suas necessidades mínimas e para 
o favorecimento de uma progressiva inserção social e profissional” (art. 1.º da Lei n.º 19-
A/96). Com esta definição, o rendimento mínimo garantido desdobra-se em duas medidas 
complementares: a prestação de regime não contributivo de segurança social; o programa 
de inserção social. 

A prestação materializa a garantia de rendimentos, é de natureza pecuniária e de 
montante variável em função de uma linha de rendimento mínimo garantido que é definida 
tendo em conta a dimensão do agregado familiar com o qual o titular vive em economia 
comum. O programa de inserção é corporizado pelo conjunto de acções que, 
conjugadamente, visam criar condições para a progressiva inserção social dos membros dos 
agregados familiares abrangidos. 

Como a prestação se insere no regime não contributivo de segurança social, a sua 
atribuição é uma competência dos Centros Regionais de Segurança Social.  

Dado os seus objectivos, os programas de inserção correspondem a acordos que 
envolvem os cidadãos beneficiários, de um lado e, do outro, o sistema de segurança social, 
e as instituições da sociedade civil que se envolvem na aplicação desta medida. Assim, a 
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Lei n.º 19-A/96 criou uma nova figura, as Comissões Locais de Acompanhamento (CLA), 
competentes, nos termos do n.º 2 do art. 15.º, para “a aprovação dos programas de inserção, 
a organização dos meios a afectar à sua prossecução e o acompanhamento e avaliação da 
respectiva execução”. 

As CLA previstas na Lei n.º 19-A/96, constituem, pois, uma inovação que se saúda. 
Implicam a cooperação, no terreno e ao nível local, entre o Estado e a sociedade civil na 
gestão de uma medida de luta contra a exclusão social. Cobrem todo o território nacional, 
têm tendencialmente uma base concelhia e são constituídas por representantes de diferentes 
sectores da administração pública envolvidos na problemática da luta contra a exclusão, 
bem como por autarquias locais, instituições particulares de solidariedade social, 
misericórdias, mutualidades, associações sindicais, empresariais e outras entidades sem fins 
lucrativos, que tenham actividade social e se disponibilizem para o efeito. 

2. OS OBJECTIVOS E A REGULAMENTAÇÃO DAS COMISSÕES LOCAIS DE 
ACOMPANHAMENTO 

A presente proposta de decreto-lei visa, precisamente, regulamentar o processo de 
constituição e a forma de organização e de funcionamento das Comissões Locais de 
Acompanhamento previstas na Lei. 

O bom funcionamento das CLA é condição determinante do sucesso do Rendimento 
Mínimo Garantido (RMG). Se as CLA não forem entidades operativas há sérios riscos de 
que a medida possa ser empobrecida, reduzida a mera prestação pecuniária que, visando 
elevar a dignidade humana, resulta insuficiente para a inversão das trajectórias pessoais e 
sociais de exclusão. 

Daí que seja fundamental que essas comissões possam ser agentes dinâmicos e capazes 
de pôr em comum recursos públicos e da sociedade civil tendentes à promoção da inserção 
social dos beneficiários do RMG. 

No período experimental, regulamentado pela Portaria n.º 237-A/96 e no âmbito dos 
projectos-piloto, está a ser ensaiado o modelo do que virão a ser as CLA, sob a forma das 
Comissões Locais de Projecto, com composição e atribuições idênticas. 

A curta experiência acumulada desde o início da aplicação experimental da medida, a 1 
de Julho de 1996, indica que, do ponto de vista quantitativo, a adesão às comissões já 
constituídas no âmbito dos projectos-piloto em curso é particularmente significativa, pois, 
para além dos serviços públicos dependentes da administração central, estão envolvidas, 
em 146 projectos-piloto, 786 instituições, correspondendo a uma média de 5.5 parceiros 
não pertencentes à administração pública central, por projecto (cf. Quadro 1). 
 
 

Quadro 1 
Parceiros envolvidos em Projectos-Piloto   

 
 PARCEIROS 
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N.º de projectos-
piloto 

Autarquias IPSS Misericó
rdias 

Mutualid
ades 

Associações 
Empresariai

s 

Associações 
Sindicais 

Outras 
Entidades 
com fins 
sociais(a) 

146 475 119 74 2 7 2 107 
(a) Inclui outras associações, cooperativas de solidariedade social, corporações de bombeiros e delegações 
da Cruz Vermelha. 
Fonte: Propostas de Projecto-Piloto aprovadas até 3 de Abril de 1997. 
 

A experiência recolhida nos projectos-piloto é encorajadora, em alguns domínios, mas 
também revela alguns dos problemas que poderão vir a colocar-se ao seu desenvolvimento 
e que importa acautelar.  

Do ponto de vista da participação quantitativa, verifica-se um baixo nível de adesão de 
associações sindicais e empresariais, que pode prenunciar dificuldades de envolvimento 
nestas comissões dos parceiros sociais com incidência no funcionamento do mercado de 
trabalho e uma certa tendência para a redução das CLA a simples “parcerias de acção 
social”, com uma intervenção mais limitada na dimensão das relações de trabalho, que é 
uma vertente importante da promoção da inserção social, em sociedades em que a exclusão, 
por relação ao emprego, é um dos primeiros e mais duradouros factores de exclusão.  

Coloca-se, pois a questão de saber que papel poderão as associações sindicais e 
empresariais assumir nos programas de inserção no âmbito do RMG, face à sua quase total 
ausência nos projectos-piloto e que medidas se tornam aconselháveis para promover a sua 
adesão. 

Também do ponto de vista qualitativo, é importante colocar algumas reflexões. As CLA 
são, a par das Comissões de Protecção de Menores, que ainda hoje não cobrem todo o país, 
as primeiras estruturas participativas associadas à gestão de uma medida pública, com uma 
vasta disseminação territorial e com uma existência perene, não ligada ao tempo de 
execução de um projecto. Por este facto são, também, um teste às potencialidades e limites 
do trabalho de parceria, a nível nacional, na luta contra a exclusão social, nas suas mais 
diversas frentes. Ou seja, o seu impacto pode transcender a medida para a qual são criadas. 

É mesmo legítimo que nos interroguemos se, caso se afirmem, estas comissões não 
poderão vir a promover uma cultura da parceria ao nível local que deva ser alargada a 
outros âmbitos de intervenção. Desse ponto de vista, sendo pioneiras, sobre as CLA 
impende uma responsabilidade especial. O seu eventual insucesso acarretaria 
consequências negativas sobre a gestão participativa em medidas de carácter social, ao 
nível local. Mas o seu eventual sucesso, deve também ser tido em conta, a prazo. A solução 
para a criação de níveis de participação local, dificilmente se compatibilizará com uma 
excessiva multiplicação de estruturas do mesmo âmbito territorial e com funções em áreas 
próximas. Parece-nos, pois, que o funcionamento das CLA deve ser tido em conta no 
desenvolvimento de outras experiências. 

Tal significa que as CLA devem desenvolver capacidades de articulação virtuosa com as 
Comissões de Protecção de Menores, com a Rede Social e outras estruturas locais 
similares, sendo legítimo colocar a hipótese, pelo menos como possibilidade teórica, de que 
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o trabalho de parceria desenvolvido nas CLA possa ser transferível para outros domínios de 
intervenção, com uma evolução institucional que deve ser monitorizada. 

A criação das CLA é, nestes termos, uma inovação que comporta virtualidades e riscos, 
pelo que o Conselho Económico e Social considera que estas novas comissões e o seu 
funcionamento devem ser alvo de acompanhamento, incluindo, necessariamente, a 
avaliação externa, permitindo extrair as ilações que possam ser úteis, quer para o seu 
desenvolvimento, quer para o de outras comissões que se criem. Ao mesmo tempo o 
Conselho Económico e Social alerta para os riscos que resultariam da multiplicação de 
estruturas ao nível local, que pudesse resultar de um estrito confinamento das CLA ao 
RMG, quando estejam em curso outras medidas que envolvam, na área da inserção social, a 
gestão localmente participada. 

Assim, o efeito de demonstração que resulta do funcionamento das CLA deve ser 
avaliado e estas devem ser chamadas a participar em outras iniciativas, devendo 
nomeadamente ser articuladas com a Rede Social e encontrar plataformas de colaboração 
com as Comissões de Protecção de Menores, ou outras comissões locais especializadas, na 
área da inserção social. 

II. APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

1. FORMA LEGISLATIVA ESCOLHIDA 

A Lei n.º 19-A/96 refere explicitamente no seu art. 23.º que a sua regulamentação será 
efectuada por decreto-lei, após parecer do Conselho Económico e Social. No entanto, 
vários dos seus artigos se referem a que o seu conteúdo deve ser regulamentado por decreto 
regulamentar. É o caso, entre outros do n.º 4 do art. 16.º referente à regulamentação da 
organização e funcionamento das Comissões Locais de Acompanhamento. 

A proposta de Lei do Governo, quando foi apresentada à Assembleia da República, 
previa, quer ao longo de todo o articulado, quer no próprio artigo 23.º que a 
regulamentação fosse efectuada por decreto regulamentar. Tendo a Assembleia da 
República, ao aprovar a Lei, adoptado nova redacção do art. 23.º, onde passou a figurar a 
previsão de que a regulamentação seria efectuada por decreto-lei, a desconformidade entre 
as diversas normas decorre da referida alteração, pelo que deve necessariamente entender-
se, por interpretação sistemática, que em todas as normas em que estava prevista a figura 
do decreto regulamentar se deva interpretar a necessidade de agir através de decreto-lei. 

Da harmonização do disposto no art. 16.º, n.º 4 com o art. 23.º, à luz do que foi referido 
no parágrafo anterior, entendeu a Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, da qual 
emana a presente proposta de decreto-lei, que a regulamentação do processo de 
constituição e forma de organização e funcionamento das CLA deveria conformar-se com o 
preceito genérico de regulamentação expresso pelo legislador. Uma razão adicional pode 
justificar tal decisão.  

A proposta de decreto-lei não se limita estritamente à regulamentação da organização e 
funcionamento das CLA, desenvolve legislativamente o articulado da Lei n.º 19-A/96, 

 - 10 -



tendo em conta a experiência acumulada pelo desenvolvimento dos Projectos-piloto e, 
consequentemente, do funcionamento das Comissões Locais de Projecto. Pelo que, foram 
também incluídas normas referentes ao processo de constituição das CLA, à definição do 
seu âmbito territorial e às suas atribuições. Assim, a proposta de decreto-lei que nos é 
presente inclui, mas transcende, a regulamentação da organização e funcionamento das 
CLA, pelo que necessariamente teria que ser efectuada através de decreto-lei. 

Esta opção permite ainda ultrapassar as consequências operacionais negativas para a 
aplicação da medida que resultariam do facto de a regulamentação apenas entrar em vigor 
após 1 de Julho de 1997. Com efeito, se a regulamentação não pudesse entrar em vigor 
antes de 1 de Julho, nomeadamente em todos os aspectos que é necessário salvaguardar 
antecipadamente para que o RMG possa efectivamente estar a funcionar nessa data, a Lei 
não poderia produzir os efeitos para que foi criada a partir da data da sua entrada em vigor.  

De facto, a efectiva e total entrada em vigor da Lei do Rendimento Mínimo Garantido na 
data dela constante, só será possível caso antes da verificação do termo certo em causa, 
sejam operacionalizados, e entrem em vigor, os instrumentos regulamentares necessários à 
sua efectiva e total aplicação. 

Assim se justifica que para o aspecto concreto da constituição das CLA seja 
indispensável usar a figura do decreto-lei e conceder um prazo alargado entre a data de 
entrada em vigor deste decreto-lei e o dia 1 de Julho de 1997, previsto na Lei, para a sua 
entrada em vigor.  

2.  O ARTICULADO DA PROPOSTA DE DECRETO-LEI  

Ao regulamentar o n.º 4. do art. 16.º da Lei n.º 19-A/96, a proposta não se limita a este 
ponto e retoma, desenvolvendo legislativamente, diferentes artigos da Lei. 

Esta opção permite que passe a haver, unificadamente num regulamento, de fácil e 
sistemática consulta, o conjunto do articulado referente ao âmbito territorial, composição, 
processo de constituição e modificação, formas de funcionamento, competências e modo de 
organização das CLA. Tal opção parece justificada e útil, quanto à clarificação do estatuto 
destas Comissões. 

No que se reporta ao texto do articulado presente, parece ao Conselho Económico e 
Social que haveria que aperfeiçoar alguns aspectos e proceder a algumas clarificações e 
salvaguardas. 

No art. 1.º onde se diz "previstas na mesma Lei", deveria dizer-se previstas na Lei n.º 
19-A/96, de 29 de Junho. 

No art. 2.º as designações “municípios” (n.º 1 e n.º 2) e “concelhos” (n.º 3) parecem 
usadas de modo indistinto para se referirem à mesma realidade. Ora, face à Constituição da 
República e à Lei das Autarquias Locais só o termo municípios está correcto, pelo que deve 
ser essa a designação uniformemente utilizada. Por outro lado, no n.º 1 do referido artigo 
deveria substituir-se a expressão "em princípio" por em regra. 

No art. 3.º refere-se a existência de um representante em cada CLA por unidade orgânica 
da Administração Pública. Havendo a possibilidade de que haja CLA supramunicipais e 
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não coincidindo necessariamente as áreas de influência de cada CLA com as áreas de 
influência de cada uma das unidades representadas, é admissível que na área de uma 
mesma Comissão Local de Acompanhamento haja mais do que um Centro de Saúde, mais 
do que um Coordenador Concelhio de Ensino Recorrente ou, mesmo, mais do que um 
Centro de Emprego. Haverá, pois, que aperfeiçoar a redacção por forma a contemplar estas 
realidades. 

Ainda a propósito do art. 3.º, entende o Conselho Económico e Social que é necessário 
sublinhar que a participação das diversas entidades previstas no n.º 2 materializa três 
princípios fundamentais da relação entre estas e os parceiros previstos no n.º 1. Em 
primeiro lugar é necessário que se tenha presente o princípio da igualdade de estatuto. Em 
segundo lugar, este Conselho entende que a formulação do n.º 2 do referido artigo deve 
reconhecer o direito de participação a todas as entidades dos tipos referidos. Em terceiro 
lugar, entende o Conselho ser necessário reafirmar o princípio da autonomia das 
instituições que reúnem as condições legais para o exercício do direito à participação nas 
CLA. 

Por outro lado, a redacção do n.º 2 não se afigura clara quanto ao tipo de representação 
pretendido. Afirmar que haverá "um representante de cada uma das seguintes entidades" 
(n.º 2 do art. 3.º) sugere que só terá assento na CLA um representante por cada uma das 
categorias previstas nas alíneas a) a d). Considerando o Conselho que deve ser 
salvaguardada a possibilidade de existir um representante por cada instituição, propõe-se a 
seguinte redacção para o n.º 2: 

2. Podem, ainda, integrar as CLA's, desde que manifestem a sua 
disponibilidade para o efeito e satisfaçam as condições referidas no 
artigo seguinte: 

a) um representante de cada autarquia local; 
b) um representante de cada instituição particular de solidariedade 

social; 
c) um representante de cada associação empresarial; 
d) um representante de cada associação sindical: 
e) um representante de cada uma das outras entidades sem fins 

lucrativos, legalmente constituídas. 

Finalmente, no que respeita ao art. 3.º, entende este Conselho que é necessário 
salvaguardar que as CLA tenham uma dimensão que as torne operacionais e que nelas 
estejam representadas entidades credíveis para o efeito. Assim, propõe-se que sejam 
introduzidos novos números neste artigo, que confiram à Comissão Nacional do 
Rendimento Mínimo o poder de regular as condições de participação das entidades nas 
CLA, quando por excesso de candidatos estas corram o risco de se tornar inoperacionais e 
quanto aos requisitos de credibilidade para a referida participação. 

Se entende o Conselho que é exigível às entidades que sejam credíveis, considera 
igualmente que é inadequado que se tome a situação perante o fisco e a segurança social 
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como únicos critérios dessa credibilidade, pelo que se propõe a eliminação da alínea b) do 
art. 4.º, remetendo-se para a CMNRM a determinação e aplicação dos referidos critérios.  

Finalmente, na alínea i) do art. 10.º da proposta é estabelecida a competência do plenário 
da CLA para designar as entidades que podem constituir domicílio legal para os 
requerentes que não possuam domicílio estável. Julgando o Conselho que se deve regular o 
tipo de entidades que podem constituir tal domicílio, considera, no entanto, que é 
demasiado restritiva a condição de pertença à CLA. Assim, propõe-se que, onde se escreve 
“designar as entidades representadas na CLA que para efeito do presente diploma possam 
ser escolhidas” deva constar designar, de entre as entidades que preenchem os requisitos 
dos art.s 3.º e 4.º, as que podem ser escolhidas. 
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PROPOSTA DE DECRETO-LEI REGULAMENTADOR DAS CLA´s, SUBMETIDA 
A PARECER DO CES 

 
A Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho, instituiu o rendimento mínimo garantido, associando 

à prestação pecuniária, atribuída no âmbito do regime não contributivo de segurança social, 
a prossecução de programas de inserção. 

A mesma Lei prevê que sejam criadas comissões locais de acompanhamento que, de 
forma descentralizada, congreguem os representantes de organismos públicos dos vários 
sectores com intervenção nas acções de inserção social, autarquias locais, instituições 
particulares de solidariedade social, associações empresariais e sindicais e, ainda, de outras 
entidades particulares sem fins lucrativos que para tal se disponibilizem. 

O importante papel que a Lei nº 19-A/96 atribui àquelas comissões para a prossecução 
dos objectivos que lhe estão subjacentes torna indispensável que o processo necessário à 
respectiva constituição se encontre concluído na data da entrada em vigor daquela Lei por 
forma a que nessa data possam as mesmas iniciar o seu efectivo funcionamento. 

É esse o objectivo do presente diploma que estabelece as regras a que deve obedecer a 
organização e o funcionamento das comissões locais de acompanhamento, e que presente 
ao plenário da Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, mereceu da parte desta a 
aprovação unanimemente expressa. 

Assim: 
Tendo em conta o previsto no n.º 4 do artigo 16º da Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho, e 

nos termos da alínea c) do artigo 201º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objectivo 

O presente diploma tem por objectivo regulamentar o processo de constituição e a forma 
de organização e de funcionamento das Comissões Locais de Acompanhamento previstas 
na mesma Lei e adiante designadas por CLA’s. 

Artigo 2.º 
Âmbito territorial 

1. O âmbito territorial das CLA’s corresponde, em princípio, ao dos municípios. 

2. Nos casos em que, por razões justificadas, nomeadamente o elevado número de cidadãos 
residentes ou a sua dispersão geográfica, se considere indispensável a existência de mais 
do que uma CLA na área territorial do mesmo município pode o centro regional de 
segurança social competente, após audição das autarquias, requerer a respectiva 
constituição com indicação da freguesia ou freguesias a abranger por cada uma das 
CLA’s. 
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3. Sempre que a reduzida dimensão, populacional ou geográfica, dos concelhos o justifique 
e por solicitação fundamentada das autarquias interessadas, pode o centro regional de 
segurança social competente requerer que as CLA’s abranjam mais do que um concelho, 
desde que contíguos. 

Artigo 3.º 
Composição das CLA’s 

1. As CLA’s  integram, obrigatoriamente: 

a) Um representante do Centro Regional de Segurança Social da sua área territorial; 
b) Um representante do Centro de Emprego da sua área territorial; 
c) O Coordenador Concelhio do Ensino Recorrente; 
d)  Um representante do Centro de Saúde da sua área territorial; 
e)  Um representante de cada um dos organismos públicos não referidos nas alíneas 

anteriores nos casos em que se verifique a necessidade da respectiva colaboração para 
a integral prossecução das finalidades das CLA’s. 

2. Podem, ainda, integrar as CLA’s, desde que manifestem a sua disponibilidade para o 
efeito e satisfaçam as condições referidas no artigo seguinte, um representante de cada 
uma das seguintes entidades: 

a) Autarquias locais; 
b) Instituições particulares de solidariedade social; 
c) Associações empresariais e sindicais; 
d) Outras entidades sem fins lucrativos, legalmente constituídas. 

Artigo 4.º 
Condições para integrar as CLA’s 

1. A participação das entidades referidas nas alíneas b), c), e d) do n.º 2 do artigo anterior 
em determinada CLA depende, cumulativamente, de as mesmas: 

a) Exercerem, de facto, a sua actividade na área geográfica da CLA; 
b) Terem a sua situação regularizada perante o fisco e a segurança social. 

Artigo 5.º 
Processo de constituição  

1. Sem prejuízo das CLA’s iniciarem o exercício das suas funções apenas na data de 
entrada em vigor da Lei n.º 19-A/96, devem os centros regionais de segurança social, 
nos primeiro 15 dias seguintes ao da data de publicação do presente diploma, publicitar, 
em cada concelho da sua área de actuação, a abertura do processo de constituição da 
respectiva CLA. 

2. A indicação dos representantes das entidades que têm assento obrigatório nas CLA’s e a 
manifestação da disponibilidade para as integrar por parte das entidades referidas no n.º 
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2 do artigo 3º devem ser remetidas ao centro regional de segurança social competente 
até 45 dias após a publicação do presente diploma. 

3. Os centros regionais de segurança social devem apresentar à Comissão Nacional do 
Rendimento Mínimo no prazo de 60 dias, contado a partir da publicação do presente 
diploma, os requerimentos para constituição das CLA’s, de acordo com a previsão do n.º 
5 do artigo 16.º da Lei n.º 19-A/96. 

4. No requerimento para constituição das CLA’s, os centros regionais de segurança social 
competentes devem proceder à indicação das entidades que se disponibilizaram para 
integrar aquelas Comissões, acompanhando o referido requerimento das candidaturas 
apresentadas e de parecer fundamentado sobre a verificação dos requisitos a que se 
refere o artigo anterior, se for caso disso. 

Artigo 6.º 
Modificação da constituição das CLA’s 

1. Sempre que seja verificada a necessidade de as CLA’s integrarem representantes de 
outros organismos públicos ou quando seja manifestada disponibilidade para nelas 
participarem por parte das entidades referidas no n.º 2 do artigo 3.º, podem aquelas 
Comissões, por decisão maioritária dos seus membros, propor à Comissão Nacional do 
Rendimento Mínimo a modificação da sua constituição. 

2. Nos casos em que as CLA’s não proponham a modificação da sua constituição em 
consequência da manifestação de disponibilidade apresentada por entidades referidas no 
n.º 2 do artigo 3.º, podem estas solicitar à Comissão Nacional do Rendimento Mínimo a 
reapreciação da sua candidatura. 

Artigo 7.º 
Coordenação 

As CLA’s são coordenadas pelo representante do centro regional de segurança social, 
salvo se os seus membros, por unanimidade, designarem outro coordenador. 

Artigo 8.º 
Formas de funcionamento 

1. As CLA’s funcionam em plenário mas, sempre que necessário para o bom exercício das 
suas competências, podem organizar-se em secções. 

2. O plenário das CLA’s é composto pelos representantes de todas as entidades que, em 
cada caso, as integrem. 

3. O plenário das CLA’s designará o seu Núcleo Executivo no prazo de 15 dias após a data 
da decisão sobre a respectiva constituição. 
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4. Para além do coordenador da CLA o Núcleo Executivo poderá ter 4 ou 6 membros, um 
dos quais será, obrigatoriamente, o representante do centro de emprego, sendo os 
restantes designados pelo plenário da CLA. 

5. Nos casos em que, de acordo com a previsão do artigo 7.º, o coordenador da CLA não 
seja o representante do centro regional de segurança social, este ocupará, 
obrigatoriamente, um dos lugares do Núcleo Executivo. 

Artigo 9.º 
Apoio administrativo e financeiro 

O apoio administrativo e financeiro às CLA’s é assegurado pelos serviços do centro 
regional de segurança social da respectiva área territorial, em termos a definir por despacho 
do Ministro da Solidariedade e Segurança Social. 

Artigo 10.º 
Competências do plenário das CLA’s 

1. Compete ao plenário das CLA’s: 

a) Aprovar o regulamento interno da CLA; 

b) Aprovar os planos de acção anuais, incluindo o plano de formação, e os respectivos 
relatórios de execução; 

c) Proceder ao levantamento das necessidades e das disponibilidades existentes na área 
da sua acção com vista ao desenvolvimento dos programas de inserção; 

d) Desenvolver diligências junto das entidades públicas e particulares para obtenção dos 
meios necessários ao desenvolvimento dos programas de inserção; 

e) Determinar e promover, com obediência aos princípios e em observância das 
estratégias e directivas definidos pelos Ministérios da Solidariedade e Segurança 
Social e para a Qualificação e o Emprego, modalidades de acções de inserção a ser 
assumidas localmente; 

f) Criar secções, sempre que tal se justifique, e definir os respectivos objectivos e 
metodologias de trabalho; 

g) Acompanhar, apoiar e avaliar a acção desenvolvida pelas secções; 

h) Designar as entidades representadas na CLA que, para além dos serviços do centro 
regional de segurança social, devam ficar responsabilizadas pela recepção de 
requerimentos para atribuição da prestação de rendimento mínimo; 

i) Designar as entidades representadas na CLA que para efeitos do presente diploma, 
possam ser escolhidas como domicílio legal pelos requerentes que, à data de 
apresentação do requerimento não possuam domicílio estável; 

j) Avaliar, periodicamente, o grau de cobertura e de execução dos programas de 
inserção em curso e a respectiva eficácia; 
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l) Designar, por sua iniciativa ou a solicitação do Núcleo Executivo, os seus elementos 
que, em cada caso, devam prestar colaboração àquele Núcleo; 

m) Apresentar, de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 6.º, requerimento para 
modificação da constituição da CLA; 

n) Articular com outras CLA’s e com a Comissão Nacional do Rendimento Mínimo no 
âmbito das respectivas competências. 

2. O regulamento interno e o plano de acção referente ao 2.º semestre de 1997 devem ser 
aprovados no prazo máximo de 45 dias contado a partir da data do despacho de 
constituição da CLA. 

Artigo 11.º 
Competências do Núcleo Executivo 

1. Compete ao Núcleo Executivo: 

a) Elaborar os projectos de planos de acção anuais, incluindo o plano de formação e os 
respectivos relatórios de execução; 

b) Designar as entidades responsáveis pela elaboração dos relatórios sociais e pela 
negociação, elaboração e acompanhamento dos programas de inserção; 

c) Determinar os locais e horários de atendimento dos interessados em beneficiar da 
atribuição da prestação de rendimento mínimo e proceder à sua divulgação; 

d) Obter os meios de prova considerados necessários pela entidade responsável pela 
elaboração dos relatórios sociais;  

e) Acompanhar a elaboração dos relatórios sociais e proceder ao seu envio ao centro 
regional de segurança social competente para a atribuição da prestação de rendimento 
mínimo; 

f) Proceder à avaliação das propostas de programas de inserção, nomeadamente quanto 
à sua adequação e exequibilidade em relação a cada caso; 

g) Promover o desenvolvimento das acções e a obtenção dos meios necessários à 
exequibilidade dos programas de inserção aprovados; 

h) Subscrever, em conjunto com os titulares do direito à prestação de rendimento 
mínimo e, se for caso disso, com outros membros do agregado familiar, os acordos 
para efectivação dos programas de inserção aprovados; 

i) Avaliar o cumprimento dos programas de inserção por parte dos beneficiários e das 
entidades intervenientes e aprovar as alterações que, em cada momento, seja 
necessário introduzir; 

j) Elaborar os relatórios que lhe sejam solicitados pela CLA, nomeadamente os 
necessários à avaliação da eficácia dos programas de inserção em curso. 

l) Desenvolver diligências no sentido de obter a colaboração activa de outras entidades, 
públicas ou particulares, na prossecução dos fins da CLA. 
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2. Para o cabal exercício das suas competências o Núcleo Executivo pode solicitar a 
colaboração de qualquer dos elementos da CLA que nele não tenham assento. 

Artigo 12.º 
Transição das comissões locais de projecto 

 
1. As Comissões Locais de Projecto, constituídas nos termos do artigo 20.º do 

Regulamento dos Projectos Piloto Experimentais de Acção Social, aprovado pela 
Portaria n.º 237-A/96, de 1 de Julho, mantêm-se em funções até à entrada em vigor das 
CLA’s que abranjam a respectiva área de actuação. 

2. As entidades que fazem parte das Comissões Locais de Projecto devem, sempre que 
possível, integrar as CLA’s por forma a potenciar a continuidade da acção desenvolvida, 
sem prejuízo da obrigação de aquelas entidades transmitirem às CLA’s respectivas todos 
os elementos referentes aos projectos piloto e às pessoas e famílias abrangidas pelos 
mesmos. 

3. Nos casos em que seja entendido de propor a constituição de mais do que uma CLA no 
mesmo concelho, os centros regionais de segurança social devem proceder à prévia 
audição dos parceiros que integravam as Comissões Locais de Projecto da respectiva 
área. 

Artigo 13.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor na data da sua publicação. 
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1. APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

O projecto de decreto-lei que agora é presente ao CES complementa aquele que foi alvo 
do parecer aprovado no seu Plenário de 18 de Abril de 1997 e que se reportava à 
constituição, organização e funcionamento das Comissões Locais de Acompanhamento, 
constituindo, em conjunto com esse projecto, a regulamentação da Lei n.º 19-A/96. 

Consequentemente, a referida Lei e os dois decretos-lei devem constituir um conjunto 
coerente, o qual é a base legal do Rendimento Mínimo Garantido, a partir da plena entrada 
em vigor da Lei n.º 19-A/96 e dos dois decretos-lei que a regulamentam. 

O exercício de regulamentação do Rendimento Mínimo Garantido revela algumas 
especificidades que importa ter em conta e que resultam do processo jurídico adoptado. 

Recorde-se, a este propósito, que a Lei n.º 19-A/96 entra em vigor em duas fases, num 
procedimento pouco habitual no ordenamento jurídico português. Alguns dos seus artigos, 
referentes à Comissão Nacional do Rendimento Mínimo (arts. 17.º e 18.º), ao 
desenvolvimento de projectos-piloto (arts. 20º e 21º) e à regulamentação (art. 23º) entraram 
em vigor a 1 de Julho de 1996, ao passo que os restantes artigos apenas entram em vigor a 
1 de Julho de 1997.  

Entre 1 de Julho de 1996 e 1 de Julho de 1997 têm sido desenvolvidos projectos-piloto 
experimentais, regulamentados pela portaria n.º 237-A/96 de 1 de Julho, nos quais foi 
testada a ideia e o modo de funcionamento do RMG. Estes projectos-piloto foram 
acompanhados pela Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, na qual estão 
representados diversos departamentos da administração central, os governos das regiões 
autónomas, as autarquias locais, as instituições de solidariedade social, as associações 
empresariais e sindicais. 

A regulamentação da Lei, agora presente ao CES deve, nos termos do art. 23.º da Lei n.º 
19-A/96, reflectir a experiência dos projectos-piloto e a análise que destes é feita no âmbito 
da CNRM.  

Parece, pois, ao CES que é positivo que o Governo tenha, não apenas tido em conta o 
trabalho da CNRM, como tenha confiado a esta a elaboração do projecto de Decreto-Lei 
que nos é apresentado. Deste modo, conferindo à CNRM a faculdade de directa 
participação na iniciativa legislativa e aceitando o resultado do trabalho de um órgão 
participado, que é o responsável pela avaliação dos projectos-piloto, fica salvaguardado que 
o projecto reflicta a análise que o órgão competente para o acompanhamento e avaliação 
dos projectos-piloto faz do decurso dessa experiência. 

O legislador quis, aliás, deixar expresso que o exercício de regulamentação da Lei n.º 
19-A/96 fosse participado, diferido no tempo por relação ao início dos projectos-piloto e 
sujeito ao escrutínio da Assembleia da República. Com efeito, estamos perante uma Lei 
que emana da Assembleia da República, num domínio de competência desta e do Governo, 
que apenas é regulamentada após um período de aplicação experimental e em que o 

 - 21 -



legislador salvaguardou que a forma da regulamentação a adoptar fosse a de um Decreto-
Lei. 

Parece, nestes termos, que se quis salvaguardar a possibilidade de a regulamentação 
conter um desenvolvimento legislativo significativo, por relação à Lei que lhe está na base, 
determinando-se condições especiais de verificação do resultado, não apenas pelo parecer 
prévio emitido por este Conselho, como também, pela fiscalização pela Assembleia da 
República do resultado do processo legislativo. 

As cautelas tomadas estão, concerteza, ligadas ao facto de o RMG ser um projecto 
complexo, adoptado com grandes cautelas políticas e metodológicas e que suscitava a 
diversos sectores, à partida, alguns receios quanto à sua aplicação. A avaliação que a 
CNRM faz do período experimental é, ao que se pode depreender pelo projecto que nos é 
presente, positiva quanto à exequibilidade da medida nos moldes inicialmente propostos, 
sugerindo um regulamento que clarifica conceitos e estabelece procedimentos, e que, 
baseando-se em cerca de um ano de experiência, reafirma as opções básicas e facilita a sua 
operacionalização. 

Por definição, um regulamento é um harmonizador das práticas de aplicação da Lei e 
parece ao Conselho que este projecto consegue este objectivo, sem prejuízo da necessidade 
de melhorias em diversos aspectos da sua formulação. 

Para além dos aspectos a abordar na especialidade, é entendimento do Conselho que o 
articulado que lhe é proposto carece de uma melhoria genérica no que se reporta à relação 
entre as normas contidas neste projecto de Decreto-Lei e na Lei que lhe está na base.  

É certo que a técnica jurídica impõe que não se reproduzam normas desnecessárias, mas 
o Conselho entende que o Decreto-Lei que regulamenta a Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho, 
deve poder ser lido de forma autónoma por relação a esta, permanecendo inteiramente 
perceptível. Ora, os proponentes optaram por incluir no projecto apenas os conteúdos 
regulamentados e não são feitas sistematicamente remissões para o conjunto das normas da 
Lei que se encontram no âmbito da regulamentação nem é reproduzido o texto de alguns 
artigos importantes para a compreensão do exercício regulamentar. 

Nestes termos, o Conselho propõe que o projecto seja genericamente melhorado no que 
se refere à remissão para a Lei n.º 19-A/96, de modo a que se torne mais perceptível a 
relação entre o conteúdo da norma regulamentar e as normas regulamentadas. 

2. APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Sem prejuízo da possibilidade de o Decreto-Lei que regulamenta a Lei n.º 19-A/96, de 
29 de Junho, abordar outros aspectos que a prática tenha demonstrado carecerem de 
regulamentação, esta Lei estabelece a obrigatoriedade de regulamentação de diversos 
aspectos nela contidos: 

a) condições de atribuição da prestação em agregados em que há mais de um membro 
com condições para requerer a prestação de rendimento mínimo (n.º 2 do art.º 5.º); 

b) dispensa de disponibilidade activa para a inserção profissional (n.º 3 do art.º 5.º); 
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c) constituição do agregado familiar, no que se reporta à integração de cidadãos maiores 
(n.º 2 do art.º 6.º); 

d) acréscimo á prestação para compensação de  despesas de habitação e alojamento (n.º 
2 do art.º 7.º); 

e) contabilização de rendimentos do trabalho resultantes de situação laboral iniciada 
durante a concessão da prestação de rendimento mínimo (n.º 2 do art. 9.º); 

f) conteúdo do relatório social necessário à atribuição da prestação (n.º 2 do art. 10º); 
g) organização e funcionamento das CLA (n.º 4 do art. 16.º). 

A organização e funcionamento das CLA já foi abrangida pelo Decreto-Lei sobre cujo 
projecto, o Conselho oportunamente se pronunciou. Todos os outros aspectos são 
considerados no presente projecto, pelo que este cumpre a função a que se destina.  

Para além dos aspectos a que obrigatoriamente se devia reportar, o projecto refere-se 
ainda à titularidade por menores de 18 anos, aos conceitos de economia comum e de 
exclusiva dependência económica, à sub-rogação nos direitos do titular, ao conceito de 
rendimento, ao montante mínimo da prestação e à periodicidade de pagamento, aos 
processos de atribuição e de revisão da prestação, à regulação da transição entre os 
projectos-piloto e a aplicação generalizada da Lei e, ainda, à revogação da Lei n.º 50/88, de 
19 de Abril. 

Neste elenco de matérias é visível o efeito da experiência dos projectos-piloto e a 
necessidade de aprofundamento de diversas matérias que inicialmente não se considerava 
carecerem necessariamente de regulamentação. O maior desenvolvimento da 
regulamentação será, com certeza, contributivo de uma aplicação mais homogénea da Lei, 
pelo que é um elemento positivo a referir. 

2.1. Capítulo I 

O capítulo I, referente a disposições gerais, inclui uma lista de conceitos básicos (art. 
2.º), de grande utilidade para a fixação da linguagem utilizada ao longo do texto. O CES 
entende que a esta lista deveria ainda ser acrescentado um outro conceito, o de “dispensa de 
disponibilidade activa para a inserção profissional”, que é operacionalizado no art. 35.º do 
projecto. Esse conceito poderia ter a seguinte formulação ou equivalente: 

“procedimento aplicável a quem tenha uma situação pessoal ou familiar que implique, 
transitória ou definitivamente, que o processo de inserção social possa concretizar-se 
sem a inserção profissional” 

2.2 Capítulo II 

O Capítulo II refere-se à titularidade e condições de atribuição. Em termos genéricos e 
como foi referenciado na apreciação na generalidade, é entendimento do CES que este 
capítulo deve incluir, por alguma forma, as necessárias remissões para a Lei n.º 19-A/96, 
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por forma a que se torne mais perceptível. No que se refere ao conteúdo do articulado 
proposto, este capítulo merece do CES duas observações. 

Em primeiro lugar, o CES considera que o artigo 3.º da proposta excede a estrita função 
de regulamentação da lei, não obstante o poder fazer por se tratar de um Decreto-Lei sobre 
matéria não reservada à Assembleia da República. Com efeito, o art. 4.º da Lei n.º 19-A/96 
estipula que podem ser considerados titulares do direito à prestação “os indivíduos com 
idade igual ou superior a 18 anos, ou inferior, se tiverem menores na exclusiva dependência 
económica do seu agregado familiar”.  

O art. 3.º da proposta procede simultaneamente a uma restrição e a uma extensão do 
âmbito do art. 4.º da Lei. Restringe-o, porque limita o acesso à prestação por parte de 
menores àqueles que “vivam sobre si”, isto é, que, nos termos do art. 2.º, não estejam “na 
efectiva dependência económica de outrem a quem incumba, legalmente, obrigação 
alimentar nem se encontrem em instituição, oficial ou particular, ou em situação de 
colocação familiar”. Estende-o, porque, no projecto, os menores com possibilidade de 
acesso à titularidade da prestação já não são apenas os que tenham outros menores a cargo, 
mas também aqueles que tenham sido emancipados pelo casamento, bem como aquelas que 
estejam grávidas. 

A conjugação do art. 4.º da Lei n.º 19-A/96 com as disposições deste art. 3.º implica 
uma melhor clarificação das intenções, tornando explicito que os menores com acesso à 
titularidade da prestação se encontram apenas entre aqueles que efectivamente não 
dependam de outrem. Aliás, como se depreende, as situações de acesso à titularidade de 
menores são, por definição, situações excepcionais. Tal conjugação implica ainda a 
possibilidade de a emancipação pelo casamento funcionar como equiparação à titularidade 
pela maioridade, quando o texto da Lei não refere o conceito de maioridade mas se reporta 
apenas a uma idade de acesso à prestação. Resulta, assim, uma extensão objectiva da 
cobertura. 

Do mesmo modo, o acesso à titularidade a jovens que “vivam sobre si” e estejam 
grávidas é uma extensão do disposto no art. 4.º da Lei, embora seja admissível, neste caso, 
que se trate de uma interpretação extensiva do conceito de menor com outros menores a 
cargo. Com efeito uma menor grávida, se é certo, que não tem ainda outro menor na sua 
dependência económica, já tem um conjunto de necessidades básicas associadas aos 
encargos com o nascituro e uma situação de responsabilidade em vários aspectos análoga à 
de um menor com menor a cargo.  

O CES tem uma segunda observação a fazer no âmbito do capítulo II, ao conteúdo do 
art. 4.º. Este artigo visa regulamentar o n.º 2 do art. 6.º da Lei n.º 19-A/96, que se refere às 
condições em que outros maiores, desde que sejam parentes, adoptados plenamente, 
adoptados restritamente, afins, tutelados ou adoptantes, podem fazer parte do agregado de 
um requerente. É manifesta a intenção de que os indivíduos maiores que cumpram as 
condições referidas no n.º 2 do art. 6.º da Lei n.º 19-A/96, sejam integrados no agregado de 
um requerente sempre que se verifique uma das seguintes condições: a) sejam estudantes; 
b) estejam dispensados da disponibilidade activa para a inserção profissional; c) se insiram 
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num agregado que, ao incorporá-los, possua rendimentos iguais ou superiores ao valor do 
rendimento mínimo. 

No entanto, na sua actual redacção, o art. 4.º é confuso, não resultando inequívoco o seu 
conteúdo, nem a sua intenção, pelo que o Conselho sugere que o referido artigo, para 
cumprir este objectivo, tenha a seguinte redacção: 

1. O agregado familiar de um titular do direito à prestação inclui, para além dos 
membros referidos no n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º 19-A/96, as pessoas maiores que vivam 
em economia comum com o titular, estejam na sua dependência económica ou do 
agregado familiar em que este se insere, se integrem numa das alíneas do n.º 2 do art. 6.º 
da referida Lei e cumpram, ainda, uma das seguintes condições: 

a) sejam estudantes; 
b) estejam dispensados da disponibilidade activa para a inserção profissional, nos 

termos previstos no presente diploma; 
2. O agregado familiar de um requerente da prestação inclui, para além dos membros 
referidos no número anterior, os indivíduos integrados numa das alíneas do n.º 2 do art. 
6.º da Lei n.º 19-A/96 que com ele vivam em economia comum e dele dependam 
economicamente, se o referido agregado possuir, no seu conjunto, rendimentos iguais ou 
superiores ao valor do rendimento mínimo. 

3. Os indivíduos maiores integrados numa das alíneas do n.º 2 do art. 6.º da Lei n.º 19-
A/96, e não abrangidos nos números anteriores, constituem agregado próprio, mesmo 
que vivam em economia comum com o titular da prestação. 

2.3 Capítulo III 

A propósito do Capítulo III, referente aos rendimentos, oferecem-se ao CES três 
comentários. Um primeiro aspecto a salvaguardar, eventualmente sob a forma de remissão 
para o n.º 1 do art. 9.º da Lei n.º 19-A/96, é o do conceito genérico de rendimento, que 
nunca é referido neste capítulo do Decreto-Lei regulamentar. 

Em segundo lugar, o Conselho entende que há uma contradição entre o art. 9.º e os 
artigos seguintes da Proposta, dado que no artigo 10.º se estipula que sejam considerados 
para o cálculo da prestação os rendimentos deduzidos dos montantes correspondentes às 
contribuições obrigatórias devidas pelos trabalhadores para os regimes de segurança social. 
Ora, o conceito fiscal de rendimento líquido do trabalhador dependente refere-se ao 
rendimento após a dedução para os regimes obrigatórios de segurança social, pelo que 
importa compatibilizar as duas noções. Tal compatibilização far-se-á pela correcção do art. 
9.º da Proposta no qual, onde se lê “valores ilíquidos”, deverá ler-se “valores líquidos”. 

Ainda a propósito do conceito de rendimentos e no que se refere aos rendimentos do 
trabalho, o CES entende que os números 1 e 2 do art. 10.º necessitam de uma clarificação. 
No n.º 1 é escrito que “são considerados 80% dos rendimentos de trabalho, deduzidos os 
montantes correspondentes às contribuições...”. No n.º 2, a forma repete-se. Subsiste uma 
dúvida. São considerados 80% dos rendimentos, aos quais se deduzem os referidos 
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montantes? Ou, pelo contrário, são considerados 80% dos rendimentos obtidos após a 
dedução dos referidos montantes? O CES entende, assim, que o texto do n.º 1 do art. 10.º 
deveria ser alterado nesta passagem, passando a ler-se “são considerados 80% dos 
rendimentos de trabalho após a dedução dos montantes correspondentes às contribuições 
devidas pelos trabalhadores para os regimes obrigatórios de segurança social”. O n.º 2 
deveria ser alterado no mesmo sentido. 

Ainda a propósito do capítulo sobre os rendimentos, o Conselho entende que seria útil a 
introdução de um novo artigo referente à consideração de outros rendimentos e através do 
qual ficasse salvaguardado o dever de declaração de todos os rendimentos, a inserir 
eventualmente após o art. 13.º: 

NOVO ARTIGO 
(Outros rendimentos) 

1. Nos casos em que o requerente ou os membros do seu agregado familiar detenham 
outras fontes de rendimento fixas ou variáveis, estas devem ser consideradas para efeitos 
de atribuição e cálculo da prestação. 

2. Em relação a todos os rendimentos variáveis não incluídos nos artigos anteriores deste 
diploma, deve ser declarada uma estimativa do valor médio do rendimento obtido por 
essa forma nos últimos 3 meses. 

2.4 Capítulo IV 

A propósito do capítulo IV, referente ao montante e pagamento da prestação, o Conselho 
considera que o montante mínimo a pagar deve ser mais alto do que o proposto. Nos termos 
do art. 17.º do projecto de Decreto-Lei, sempre que se apure prestação de valor inferior a 
5% do valor da pensão social, deve ser este o montante concedido. Sendo este valor 
extremamente exíguo, propõe o CES que seja subido, no mínimo, para 10% do referido 
valor. 

2.5 Capítulo V 

O capítulo V, sobre o processo de atribuição da prestação, justifica duas observações. 
Em primeiro lugar, o CES considera que se devem operacionalizar neste capítulo os arts. 
9.º, n.º 1 e 10.º n.º3, da Lei 19-A/96, no que se refere à valorização da totalidade dos 
rendimentos e à faculdade de recusa da atribuição da prestação de rendimento mínimo 
sempre que existam indícios objectivos e seguros de que o requerente dispõe de 
rendimentos suficientes para a satisfação das necessidades do agregado. Entende o CES 
que tal operacionalização se pode concretizar num novo artigo, a inserir eventualmente 
após o art. 22º, e que poderia ter a seguinte redacção: 

NOVO ARTIGO 
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(Averiguação oficiosa de rendimentos) 

1. Os rendimentos declarados devem ser verificados, quer no processo de atribuição da 
prestação, no âmbito da informação social, quer posteriormente, por outras formas 
consideradas necessárias. 

2. Da verificação referida no número anterior, bem como da existência de indícios 
objectivos e seguros de que o requerente dispõe de rendimentos suficientes para 
satisfazer as necessidades do seu agregado familiar, pode resultar a alteração oficiosa 
dos montantes declarados e, consequentemente, a revisão do valor da prestação a 
atribuir, ou o seu indeferimento, sem prejuízo do disposto no art. 14.º da Lei n.º 19-
A/96. 

A introdução deste artigo determina, ainda, alterações no artigo 23.º do projecto. 
Referindo-se este artigo à apresentação de documentos que corroboram as declarações 
efectuadas, entende o CES que a corroboração documental não devia ter o estatuto de único 
elemento de prova, como se depreende da epígrafe e do conteúdo do art. 23.º. Assim, 
propõe a alteração do referido artigo, que passaria a ter a seguinte redacção: 

Art. 23.º  
(Documentação justificativa das declarações) 

1. Sem prejuízo da averiguação oficiosa dos rendimentos declarados, devem os 
interessados apresentar a documentação que lhes for solicitada, incluindo, 
nomeadamente, recibos comprovativos das remunerações auferidas à data do 
requerimento. 
2. Para efeitos da atribuição do apoio especial para compensação de despesas de 
habitação ou alojamento deve o requerimento ser acompanhado de documento 
comprovativo daquelas despesas. 

3. Nos casos em que o interessado não possa apresentar parte ou a totalidade da 
documentação solicitada, devem as suas declarações ser aceites, sem prejuízo de os 
serviços procederem, a todo o tempo, às diligências necessárias à verificação da sua 
veracidade. 

2.6 Capítulo VI 

A propósito do capítulo VI, referente ao programa de inserção e do capítulo VII, sobre a 
revisão da prestação, o CES não tem quaisquer observações. 

Finalmente, no que se reporta ao capítulo VIII, das disposições finais e transitórias, o 
CES regista a introdução de uma norma revogatória da legislação referente ao subsídio de 
inserção de jovens na vida activa. Este subsídio nunca teve uma grande aplicação. Por 
outro lado, não obstante designá-lo de subsídio de inserção, a legislação criava apenas uma 
medida passiva, porquanto se reduzia a uma prestação monetária para jovens à procura do 
primeiro emprego e oriundos de famílias carenciadas. Este apoio passa, com a criação do 
Rendimento Mínimo Garantido, para o âmbito desta medida que combina uma medida 
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passiva (a prestação) e uma medida activa (o programa de inserção), as quais, em conjunto, 
são mais fortes na possibilidade da produção do efeito de inserção do que a simples 
prestação pecuniária. O CES compreende, assim, que esta norma revogatória se insere no 
espírito da criação do RMG e que a extinção deste subsídio com a generalização do RMG é 
coerente. Não pode, no entanto, deixar de registar que tal como foi referido a propósito do 
art. 3º, esta norma transcende a estrita função regulamentadora, ainda que seja possível, 
face ao facto de o Governo legislar sob a forma de decreto-lei . 
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Proposta de Decreto-Lei regulamentador  

da 
Lei n.º19-A/96, de 29 de Junho, submetida a parecer do CES 

 
 
 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

Artigo 1.º 
(Objectivo) 

O presente diploma visa regulamentar a Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho que criou o 
rendimento mínimo garantido. 

Artigo 2.º 
(Conceitos) 

Para os efeitos do presente diploma estabelecem-se os seguintes conceitos: 

• Rendimento mínimo - montante indexado ao valor legalmente fixado para a pensão 
social do regime não contributivo de segurança social e calculado por referência à 
composição dos agregados familiares; 

• Prestação de rendimento mínimo - atribuição pecuniária, variável em função do 
rendimento e da composição dos agregados familiares dos requerentes e calculada por 
referência ao valor fixado como rendimento mínimo; 

• Programa de inserção - conjunto de acções, estabelecido, no respeito pelos princípios 
definidos pelos Ministérios da Solidariedade e Segurança Social e da Qualificação e 
Emprego, por acordo entre os Núcleos Executivos das CLA’s e os titulares do direito à 
prestação de rendimento mínimo e membros dos respectivos agregados familiares, que 
visa, de forma adequada às respectivas situações, criar condições facilitadoras do acesso 
à sua autonomia social e económica. 

• Viver sobre si - situação de alguém que não esteja na efectiva dependência económica 
de outrém a quem incumba, legalmente, obrigação alimentar nem se encontre em 
instituição, oficial ou particular, ou em situação de colocação familiar. 

 
CAPÍTULO II 
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TITULARIDADE E CONDIÇÕES DE ATRIBUIÇÃO 

Artigo 3.º 
(Menores de 18 anos) 

Aos indivíduos menores de 18 anos que vivam sobre si é reconhecido o direito à 
prestação de rendimento mínimo, adiante designada por prestação, desde que, satisfazendo 
as restantes condições de atribuição, se encontrem em alguma das seguintes situações: 

a) Tenham sido emancipados pelo casamento; 

b) Tenham outros menores na sua exclusiva dependência económica ou na do seu 
próprio agregado; 

c) Se encontrem grávidas. 

Artigo 4.º  
(Composição do agregado familiar) 

1. São considerados como fazendo parte do agregado familiar de um titular do direito à 
prestação, os indivíduos maiores de 18 anos que se integrem numa das alíneas do n.º 2 do 
artigo 6.º da Lei n.º 19-A/96 e que vivam com aquele em economia comum e na sua 
exclusiva dependência económica ou na do respectivo agregado familiar, quando se 
verifique uma das seguintes situações: 

a) Os indivíduos em causa sejam estudantes ou estejam dispensados da disponibilidade 
activa para a inserção profissional, nos termos previstos no presente diploma; 

b) O agregado familiar possua rendimentos iguais ou superiores ao valor do 
rendimento mínimo correspondente a um agregado familiar com a mesma 
composição, excluindo os indivíduos em causa; 

2. Nos casos em que o requerente da prestação, maior de 18 anos, viva em economia 
comum com alguma das pessoas referidas nas alíneas do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 19-
A/96 e na exclusiva dependência económica da mesma ou do respectivo agregado familiar, 
considera-se, para efeitos do presente diploma, que integra esse mesmo agregado desde que 
se verifique a situação referida na alínea b) do número anterior. 
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Artigo 5.º  
(Economia comum) 

1. Para efeitos do artigo 6.º da Lei 19-A/96, considera-se que vivem em economia comum 
com o requerente do direito à prestação de rendimento mínimo as pessoas referidas nas 
alíneas dos nºs. 1 e 2 daquele artigo que com o mesmo habitem em comunhão de mesa. 

2. Entende-se que se mantém a situação de economia comum nos casos em que se verifique 
a deslocação temporária de algum dos membros do agregado familiar por razões de saúde, 
estudo, formação profissional ou trabalho. 

Artigo 6.º  
(Exclusiva dependência económica) 

 
Considera-se que estão em situação de dependência económica as pessoas que, vivendo 

em economia comum com alguma das pessoas referidas nas alíneas do n.º 2 do artigo 6.º da 
Lei n.º 19-A/96, sejam menores ou, sendo maiores, não aufiram rendimentos próprios 
superiores a 70% do valor da pensão social. 

Artigo 7.º 
(Escolha do titular) 

1. Nos casos em que, no mesmo agregado familiar, exista mais do que um membro com 
condições para requerer a atribuição da prestação, será reconhecida a titularidade do direito 
àquele que, de entre eles, seja designado por comum de acordo. 

2. Pressupõe-se a existência do acordo a que se refere o número anterior se apenas for 
apresentado requerimento por um dos membros do agregado familiar com condições para 
requerer a prestação. 

3. Sempre que a prestação seja requerida por mais do que um elemento do agregado 
familiar deve ser dado conhecimento do facto ao Núcleo Executivo da CLA para que o 
técnico competente para a elaboração da informação social efectue as diligências 
necessárias à obtenção do acordo. 

4. Verificada a impossibilidade de ser obtido o acordo, o presidente do conselho directivo 
do centro regional de segurança social competente deve designar o titular do direito à 
prestação, considerando o parecer do Núcleo Executivo da CLA, proferido na decorrência 
da informação social do técnico referido no número anterior. 

Artigo 8.º 
(Sub-rogação nos direitos do titular) 

1. Nos casos em que o titular da prestação não possa, por si, requerer outras prestações de 
segurança social a que tenha direito devem as mesmas ser requeridas, em seu nome, pelo 
centro regional de segurança social com competência para atribuição da prestação de 
rendimento mínimo, como determina o n.º 4 do art. 5.º da Lei n.º 19-A/96. 
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2. Os centros regionais de segurança social ficam sub-rogados no direito aos valores 
correspondentes às prestações de rendimento mínimo que concedam enquanto não forem 
pagas as prestações do regime geral a que os titulares tenham direito e até à concorrência 
do respectivo montante. 

3. Sempre que o titular da prestação não possa, por si, exercer o direito de acção para 
cobrança dos seus créditos ou para reconhecimento do direito a alimentos fica o centro 
regional de segurança social competente para atribuição daquela prestação sub-rogado no 
direito de interpor as respectivas acções judiciais. 

4. As acções de alimentos só deverão ser interpostas nos termos do número anterior desde 
que existam fortes indícios de que as pessoas obrigadas por lei a prestar alimentos têm, para 
tal, capacidade económica. 

CAPÍTULO III 
RENDIMENTOS 

Artigo 9.º 
(Rendimentos ilíquidos) 

Para efeitos da atribuição e do cálculo do montante da prestação devem considerar-se os 
valores ilíquidos dos rendimentos declarados, nos termos dos artigos seguintes. 

Artigo 10.º 
(Consideração dos rendimentos de trabalho e bolsas de formação) 

1. Para determinação dos rendimentos e consequente cálculo do montante da prestação são 
considerados 80% dos rendimentos de trabalho, deduzidos os montantes correspondentes às 
contribuições devidas pelos trabalhadores para os regimes de segurança social obrigatórios, 
ou das bolsas de formação, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.  

2. Para os efeitos referidos no número anterior devem ser considerados 50% dos 
rendimentos de trabalho, deduzidos os montantes correspondentes às contribuições devidas 
pelos trabalhadores para os regimes obrigatórios de segurança social, obtidos durante os 
primeiros 12 meses, seguidos ou interpolados, de duração das situações laborais iniciadas 
pelo titular ou por membro do respectivo agregado familiar no decurso da concessão da 
prestação.  

3. A prorrogação do período de concessão da prestação não determina alteração da 
percentagem referida no número anterior. 
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Artigo 11.º 
(Rendimentos de trabalho dependente) 

Os rendimentos de trabalho dependente a declarar para efeitos da atribuição da prestação 
são os efectivamente auferidos, não podendo, no entanto, os mesmos ser inferiores aos 
declarados como base de incidência contributiva para o regime geral de segurança social 
dos trabalhadores por conta de outrem, mesmo que convencionais. 

Artigo 12.º 
(Rendimentos de trabalho independente) 

Os rendimentos de trabalho independente a declarar para efeitos da atribuição da prestação 
correspondem à média dos valores efectivamente auferidos nos últimos 3 meses, não 
podendo, no entanto, os mesmos ser inferiores aos efectivamente considerados, em cada 
caso, como base de incidência contributiva para o regime geral de segurança social dos 
trabalhadores independentes. 

Artigo 13.º 
(Rendimentos de capital mobiliário ou imobiliário) 

1. Nos casos em que os requerentes ou os membros do seu agregado familiar detenham 
capital, mobiliário ou imobiliário deve o respectivo rendimento ser considerado para efeitos 
da atribuição e cálculo da prestação. 

2. Sempre que do capital imobiliário não sejam, de facto, auferidos rendimentos devem 
considerar-se, para os efeitos referidos no número anterior, os rendimentos colectáveis 
fixados para fins fiscais. 

CAPÍTULO IV 
MONTANTE E PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO 

Artigo 14.º 
(Compensação das despesas de habitação ou alojamento) 

1. Quando as despesas de habitação ou alojamento do agregado familiar do requerente da 
prestação forem superiores a 25% do montante do rendimento mínimo correspondente ao 
mesmo agregado aquela prestação será acrescida de um subsídio de valor igual ao daquelas 
despesas, com o limite máximo igual ao montante mais elevado do subsídio de renda de 
casa fixado para um agregado familiar com a mesma dimensão de acordo com o disposto 
na Lei n.º 46/85, de 20 de Setembro e legislação complementar. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior as despesas de habitação ou alojamento 
respeitam, exclusivamente, aos encargos com o arrendamento ou com aquisição da 
habitação própria. 
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3. O subsídio referido no n.º 1 não é cumulável com o subsídio de renda de casa referido no 
n.º 1, nem com o disposto no Decreto-Lei n.º 162/92, de 5 de Agosto e legislação 
complementar. 

Artigo 15.º 
(Equiparação a maiores de 18 anos) 

Para efeitos da definição do montante da prestação, são equiparados a maiores de 18 
anos os indivíduos nas condições referidas no artigo 3.º do presente diploma. 

Artigo 16.º 
(Arredondamento do montante) 

O valor da prestação resultante do cálculo efectuado nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da 
Lei nº 19-A/96 é arredondado, sempre que necessário, para a dezena de escudos 
imediatamente superior. 

Artigo 17.º 
(Montante mínimo) 

Nos casos em que do cálculo da prestação resulte montante inferior a 5% do valor 
legalmente fixado para a pensão social do regime não contributivo de segurança social deve 
ser este o montante a conceder. 

Artigo 18.º 
(Periodicidade do pagamento) 

A prestação é paga mensalmente por referência a cada mês do ano civil. 

CAPÍTULO V 
PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DA PRESTAÇÃO 

Artigo 19.º 
(Competência para atribuição da prestação) 

A competência para atribuição da prestação cabe ao conselho directivo do centro 
regional de segurança social do domicílio do requerente ou a quem o mesmo delegue 
aquela competência. 

Artigo 20.º 
(Requerimento) 

1. A atribuição de prestação pecuniária de rendimento mínimo depende de requerimento 
dirigido pelo interessado ao conselho directivo do centro regional de segurança social 
competente. 
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2. O requerimento pode ser entregue nos serviços do centro regional de segurança social 
competente ou das entidades que, para o efeito, forem designadas pela comissão local de 
acompanhamento da área ou enviado por via postal para o centro regional. 

3. Nos casos em que, à data do requerimento, o requerente não tenha domicílio estável deve 
o mesmo escolher, como domicílio legal para efeitos da aplicação do presente diploma, 
uma das entidades designadas para esse efeito pela comissão local de acompanhamento. 

Artigo 21.º 
(Modelo de requerimento) 

1. Os impressos para requerimento da prestação de rendimento mínimo obedecem ao 
modelo a aprovar por despacho do Ministro da Solidariedade e Segurança Social. 

2. Os impressos referidos no número anterior são fornecidos gratuitamente e devem estar 
disponíveis em todos os serviços da Segurança Social e nas restantes entidades referidas no 
n.º 2 do artigo anterior. 

Artigo 22.º 
(Compromisso de honra) 

Do requerimento deve constar compromisso de honra sobre a veracidade de todas as 
declarações prestadas. 

Artigo 23.º 
(Elementos de prova dos rendimentos) 

1. A prova dos rendimentos declarados deve ser efectuada, sempre que possível, através de 
documentos, nomeadamente os seguintes: 

a) Recibos comprovativos das remunerações auferidas à data do requerimento; 

b) Cópia da declaração de rendimentos para efeitos do IRS referente ao ano fiscal 
anterior, quando a mesma fosse obrigatória. 

2. Para efeitos da atribuição do apoio especial para compensação de despesas de habitação 
ou alojamento deve o requerente ser acompanhado de documento probatório daquelas 
despesas. 

3. Nos casos em que não sejam apresentados documentos comprovativos dos rendimentos 
devem ser aceites as declarações efectuadas pelo requerente sem prejuízo de os serviços 
procederem, a todo o tempo, às diligências necessárias à verificação da sua veracidade. 
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Artigo 24.º 
(Identificação do requerente e dos membros do agregado familiar) 

1. Para efeitos da identificação dos requerentes e dos membros dos seus agregados 
familiares deve o requerimento ser acompanhado de fotocópias dos respectivos bilhetes de 
identidade, cédulas pessoais ou certidões de nascimento e, sempre que possível, dos cartões 
de identificação fiscal. 

2. Nos casos em que o requerente seja cidadão estrangeiro deve o requerimento ser 
acompanhado de fotocópia de título de residência válido. 

3. Sempre que a identificação do requrente ou de membros do seu agregado familiar já 
conste dos ficheiros da Segurança Social, pode em relação aos mesmos ser dispensada a 
apresentação dos documentos referidos no n.º 1. 

Artigo 25.º 
(Produção de efeitos) 

Os requerimentos produzem efeitos quanto à atribuição da prestação a partir do dia 1 do 
mês em que os mesmos tiverem dado entrada nas entidades competentes para a sua 
recepção. 

Artigo 26.º 
(Registo dos requerimentos) 

1. As entidades receptoras dos requerimentos devem apor-lhes carimbo com data de 
entrada e proceder ao respectivo registo. 

2. As entidades receptoras devem passar sempre recibo da entrega quando a mesma seja 
presencial ou quando tal lhes seja expressamente solicitado nos casos de envio por via 
postal. 

3. Sempre que os requerimentos dêem entrada nas entidades para esse efeito designadas 
pela CLA devem as mesmas remetê-los, no prazo de dois dias úteis, aos serviços do centro 
regional de segurança social competentes para a instrução dos processos para atribuição das 
prestações do regime não contributivo.  

Artigo 27.º 
(Informação para despacho) 

1. Os serviços referidos no n.º 3 do artigo anterior devem proceder, no prazo máximo de 10 
dias úteis, à análise preliminar do requerimento e elaborar informação para despacho. 

2. Sempre que a análise preliminar do requerimento e dos documentos probatórios indicie a 
existência de direito à prestação deve a informação para despacho integrar o cálculo do 
valor previsível da prestação pecuniária. 

 
Artigo 28.º 
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(Indeferimento liminar) 

1. Sempre que das declarações constantes do requerimento e dos documentos probatórios 
apresentados se possa concluir, com segurança, pela inexistência do direito à prestação, 
deve constar desde logo da informação para despacho a proposta de indeferimento.  

2. Quando a proposta referida no número anterior merecer concordância devem os serviços 
proceder à audiência prévia do requerente nos termos do artigo 100.º e seguintes do CPA. 

3. Findo o prazo para audiência prévia sem que haja resposta do requerente ou se a mesma 
não for susceptível de alterar o sentido da decisão, deve ser proferido despacho de 
indeferimento e comunicado o mesmo ao requerente. 

Artigo 29.º 
(Remessa para elaboração do relatório social) 

1. Nas situações referidas no n.º 2 do artigo 27.º deve ser, de imediato, solicitada ao Núcleo 
Executivo da CLA competente a elaboração do relatório social a que se refere o n.º 2 do 
artigo 10.º da Lei n.º 19-A/96, sendo-lhe, na mesma altura, remetida fotocópia do 
requerimento acompanhada da informação para despacho e de todos os elementos 
pertinentes de que os serviços disponham. 

2. Nos dois dias úteis seguintes à recepção da solicitação de relatório social deve o Núcleo 
Executivo da CLA remetê-la ao técnico previamente designado para o efeito nos termos 
definidos no regulamento interno da CLA. 

Artigo 30.º 
(Informação social) 

1. Com base nos elementos obtidos, quer do contacto directo com o requerente e/ou 
membros do seu agregado familiar, quer por via indirecta, deve o técnico elaborar uma 
informação social que fará parte integrante do relatório social e da qual deve apenas constar 
o parecer fundamentado sobre os elementos pertinentes para a decisão sobre a atribuição da 
prestação pecuniária e respectivo montante. 

2. Nos casos em que o técnico não disponha dos elementos considerados indispensáveis à 
elaboração da informação social deve solicitar a sua obtenção ao Núcleo Executivo da 
CLA. 

3. A informação social deve ser remetida directamente pelo técnico ao Núcleo Executivo da 
CLA que, por sua vez, a remeterá ao centro regional de segurança social competente. 
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Artigo 31.º 
(Despacho decisório) 

1. Com base na informação para despacho, a qual integra a informação social, deve a 
entidade competente para atribuição da prestação proferir o despacho decisório. 

2. Constitui fundamento para indeferimento da prestação o parecer constante da informação 
social que, justificadamente, aduza a existência de indícios de rendimentos do requerente 
ou do respectivo agregado familiar superiores ao montante do rendimento mínimo 
correspondente. 

Artigo 32.º 
(Audição prévia do requerente) 

Sempre que a entidade competente para a decisão conclua no sentido do indeferimento 
deve proceder-se à audição prévia do requerente.  

CAPÍTULO VI  
PROGRAMA DE INSERÇÃO 

Artigo 33.º 
(Elaboração do programa de inserção) 

Logo que seja atribuída a prestação deve ser dado conhecimento do facto ao Núcleo 
Executivo da CLA para aprofundamento da análise da situação do agregado familiar 
conducente à elaboração do relatório social e para que, com base nos dados dele constantes, 
seja elaborado o programa de inserção em conjunto com o titular da prestação e com os 
membros do respectivo agregado familiar que o devam subscrever. 

Artigo 34.º 
(Relatório social) 

1. O relatório social a que se refere o artigo 10.º, n.º 2 da Lei n.º 19-A/96 resulta de 
diagnóstico social, constante de documento próprio, e deve integrar os dados referentes ao 
titular da prestação e aos membros do respectivo agregado familiar que se mostrem 
relevantes para a caracterização da respectiva situação sócio-económica, nomeadamente os 
relativos a: 

a) Identidade do titular e das pessoas que com o mesmo vivam em economia comum 
e na exclusiva dependência económica daquele titular ou do respectivo agregado 
familiar; 

b)  Relações de parentesco entre o titular e as pessoas que com ele vivam nas 
condições previstas na alínea anterior; 

c) Rendimentos e situação patrimonial do titular e dos restantes membros do 
agregado familiar; 
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d) Situações determinantes da dispensa de disponibilidade activa para a inserção 
profissional; 

e) Identificação dos principais problemas que condicionam a autonomia social e 
económica do titular e dos membros do seu agregado familiar; 

f) Identificação das capacidades e potencialidades reveladas pelo titular e pelos 
membros do seu agregado familiar que devam subscrever o programa de inserção; 

g) Parecer do técnico responsável pela elaboração do relatório social sobre a 
necessidade de programa de inserção; 

h) Projecto de programa de inserção elaborado em conjunto pelo técnico referido na 
alínea anterior, pelo titular da prestação e pelos membros do respectivo agregado 
familiar em condições de o subscrever. 

2. O relatório social tem, na sua globalidade, natureza confidencial e dele só podem ser 
extratados os elementos necessários, por um lado, à confirmação ou refutação das 
declarações constantes do requerimento para atribuição da prestação e, por outro, à 
fundamentação do projecto de programa de inserção a apresentar ao Núcleo Executivo da 
CLA. 

Artigo 35.º 
(Dispensa da disponibilidade activa para a inserção profissional) 

1. Para efeitos do presente diploma consideram-se dispensados da disponibilidade activa 
para a inserção profissional, as pessoas que, comprovadamente, se encontrem, por razões 
de saúde, idade ou por motivos familiares, numa das seguintes situações: 

a) Por razões de saúde, os indivíduos que se encontrem em situação de doença 
prolongada ou de invalidez, certificada por atestado médico; 

b) Por razões de idade, os indivíduos maiores de 65 anos; 

c) Por motivos familiares, os indivíduos que se encontrem a prestar apoio 
indispensável a membros do seu agregado familiar. 

2. A comprovação das situações referidas na alínea a) no número anterior é feita através da 
apresentação de atestado do médico assistente, sem prejuízo de confirmação oficiosa que 
pode, a todo tempo, ser levada a efeito pela segurança social, nomeadamente através dos 
serviços de verificação de incapacidades temporárias ou permanentes. 

3. Os indivíduos abrangidos pela alínea c) do n.º 1 devem ser sujeitos de um programa de 
inserção em que sejam especificados os membros do agregado familiar aos quais prestam 
apoio, bem como a natureza e duração do mesmo.  

 
Artigo 36.º 

(Projecto de programa de inserção) 
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O projecto de programa de inserção deve integrar os objectivos que se propõe atingir, 
por referência ao agregado familiar no seu conjunto e, especificamente, a cada um dos seus 
membros, as acções que se perspectivam como adequadas aos objectivos em causa e a 
inventariação e origem dos meios necessários à sua efectiva realização. 

Artigo 37.º 
(Acordo de inserção) 

1. Elaborado o projecto de programa de inserção deve o mesmo ser remetido ao Núcleo 
Executivo da CLA para aprovação. 

2. A aprovação do projecto de programa de inserção pelo Núcleo Executivo da CLA 
determina a imediata formalização do acordo de inserção, o qual será subscrito pelo 
representante do referido Núcleo Executivo, pelo titular da prestação e pelos indivíduos que 
integrem o respectivo agregado familiar e que detenham as condições para serem titulares 
do direito à prestação. 

3. Do acordo de inserção devem constar, para além do programa de inserção aprovado, as 
obrigações assumidas por cada um dos signatários. 

Artigo 38.º 
(Acompanhamento do acordo de inserção) 

1. O desenvolvimento do programa de inserção deve ser acompanhado, de forma contínua, 
pelo técnico para tal designado pela CLA. 

2. O acompanhamento do programa de inserção abrange a coordenação das acções nele 
inscritas e, em conjunto com as pessoas nelas envolvidas, a avaliação da respectiva eficácia 
e da eventual necessidade de introdução de alterações ao programa. 

3. Para informação do Núcleo Executivo da CLA deve o técnico referido no nº 1 apresentar 
pontos de situação trimestrais, bem como relatórios no final de cada período de concessão, 
dos quais deve constar parecer fundamentado sobre eventuais prorrogações e respectiva 
duração, cada uma das quais não poderá ser superior a 12 meses. 

Artigo 39.º 
(Revisão do acordo de inserção) 

1. Nos casos em que se verifique a necessidade de rever as acções previstas ou de proceder 
à programação de novas acções deve o técnico negociar essas alterações com os signatários 
do acordo. 

2. Obtido o consenso para a alteração do programa de inserção acordado, deve o mesmo ser 
formalizado em adicional ao acordo, passando a fazer dele parte integrante. 

Artigo 40.º 
(Consequências da não celebração ou do incumprimento)  
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1. A não celebração do acordo de inserção nos 90 dias seguintes à data do despacho de 
atribuição da prestação, por motivos imputáveis ao titular, determina a cessação da 
prestação. 

2. O incumprimento do acordo de inserção pelo titular ou por motivos imputáveis ao 
mesmo determina, igualmente, a cessação da prestação. 

3. Quando outro membro do agregado familiar com condições para subscrever o acordo de 
inserção o não faça ou não cumpra as obrigações a que se tenha vinculado, deve a prestação 
ser recalculada sem a consideração do mesmo no conjunto do agregado. 

4. Em qualquer das situações previstas nos números anteriores não podem as pessoas em 
causa requerer de novo a prestação nos 6 meses imediatamente seguintes. 

CAPÍTULO VII 
REVISÃO DA PRESTAÇÃO  

Artigo 41.º 
(Situações determinantes da revisão) 

1. Há lugar à revisão da prestação quando: 

a) Termine o período de concessão previsto; 

b) Haja alteração da composição do agregado familiar ou dos respectivos 
rendimentos. 

2. Da revisão da prestação pode resultar o recalculo do seu montante ou a cessação da 
mesma.  

Artigo 42.º 
(Excepção ao recalculo da prestação) 

1. Não há lugar ao recálculo do montante da prestação por alteração da composição do 
agregado familiar nos casos em que a mesma seja temporária. 

2.  Entende-se que a alteração do agregado familiar é temporária se a mesma tiver duração 
igual ou inferior a 30 dias ou se, sendo superior, ocorrer por qualquer dos motivos previstos 
no n.º 2 do artigo 5.º do presente diploma. 
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Artigo 43.º 
(Suspensão da prestação) 

1. A prestação é suspensa quando ocorra uma das seguintes situações: 

a) Não concretização das acções necessárias ao efectivo exercício dos direitos a que 
se refere a alínea d) do n.º1 do artigo 5.º da Lei n.º 19-A/96, no prazo de 90 dias 
contado a partir da data do despacho de atribuição da prestação, sem prejuízo do 
disposto no n.º 4 do mesmo artigo; 

b) Exercício de actividade remunerada que determinasse a cessação da prestação por 
alteração dos rendimentos desde que essa actividade tenha duração inferior a 180 
dias. 

2. A suspensão prevista na alínea a) do número anterior mantém-se enquanto não forem 
concretizadas as acções aí referidas e tem a duração máxima de 90 dias, findos os quais a 
prestação cessa. 

3. A suspensão prevista na alínea b) do número anterior tem duração igual à da actividade 
que lhe deu causa. 

Artigo 44.º 
(Cessação da prestação) 

Para além dos casos previstos no artigo 41.º há lugar à cessação da prestação quando 
deixem de se verificar as condições previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 artigo 5.º da Lei n.º 
19-A/96. 

Artigo 45.º 
(Produção de efeitos) 

1. A alteração do montante da prestação e a respectiva suspensão ou cessação ocorrem no 
mês seguinte àquele em que se verifiquem as circunstâncias determinantes daquelas 
situações, com a excepção constante do número seguinte. 

2. Se a declaração sobre a verificação de circunstâncias determinantes da alteração do 
montante da prestação para valor superior não for efectuada no prazo previsto no n.º 4 do 
artigo 13.º da Lei n.º 19-A/96, a mesma produz efeitos a partir do mês seguinte àquele em 
que a declaração tenha lugar. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Artigo 46.º 
(Manutenção dos subsídios) 
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1. A concessão dos subsídios de acção social atribuídos no âmbito dos projectos piloto 
experimentais mantêm-se até final do período previsto para a mesma, salvo se for deferido 
requerimento entretanto apresentado ao abrigo do presente diploma. 

2. Findo o período de concessão dos subsídios de acção social devem ser reavaliadas 
oficiosamente as situações e proferida decisão sobre a atribuição da prestação nos termos 
do presente diploma. 

Artigo 47.º 
(Procedimentos administrativos) 

Os procedimentos administrativos necessários à boa aplicação do presente diploma são 
aprovados por despacho do Ministro da Solidariedade e Segurança Social. 

Artigo 48.º 
(Norma revogatória) 

O presente diploma revoga a Lei n.º 50/88, de 19 de Abril e legislação complementar. 

Artigo 49.º 
(Aplicação às Regiões Autónomas) 

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem 
prejuízo das adaptações necessárias, nos termos do artigo 84.º da Lei n.º 28/84, de 14 de 
Agosto. 

Artigo 50.º 
(Entrada em vigor) 

O presente diploma entra em vigor em 1 de Julho de 1997. 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.° 19-A/96 
de 29 de Junho 

Cria o rendimento mínimo garantido, instituindo uma prestação do regime não 
contributivo da segurança social e um programa de inserção social. 

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 164.°, alínea d), e 169.°, n.° 
3, da Constituição, o seguinte: 

CAPÍTULO I 

Natureza e condições de atribuição 

Artigo 1.° 
Objecto 

A presente lei institui uma prestaзгo do regime não contributivo de segurança social e 
um programa de inserção social, por forma a assegurar aos indivíduos e seus agregados 
familiares recursos que contribuam para a satisfação das suas necessidades mínimas e para 
o favorecimento de uma progressiva inserção social e profissional. 

Artigo 2.° 
Prestação de rendimento mínimo 

A prestaзгo a que se refere o artigo anterior, designada por prestaзгo de rendimento 
mнnimo, tem natureza pecuniбria, montante variável e carácter temporário. 

Artigo 3.° 
Programa de inserção 

O programa de inserção e o conjunto de acções cujos princípios são definidos pelos 
Ministérios da Solidariedade e Segurança Social e para a Qualificação e o Emprego e 
assumido localmente por acordo entre as comissões locais de acompanhamento, adiante 
designadas por CLA, previstas na presente lei, e os titulares do direito a esta prestação, com 
vista а crição das condições para a progressiva inserзгo social destes e dos membros do seu 
agregado familiar. 

Artigo 4.° 
Titularidade 

São titulares do direito а prestação de rendimento mínimo os indivíduos com idade igual 
ou superior a 18 anos, ou inferior, se tiverem menores na exclusiva dependência económica 
do seu agregado familiar, desde que satisfaçam as restantes condições estabelecidas na 
presente lei. 
 

Artigo 5.° 
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Condições de atribuição 

1 - A atribuição da prestação de rendimento mнnimo depende da satisfação cumulativa 
das seguintes condições: 

a) Residência legal em Portugal; 

b) Inexistência de rendimentos, próprios ou do conjunto dos membros do agregado 
familiar, superiores aos definidos na presente lei; 

c) Compromisso expresso no sentido de subscrever e prosseguir o programa de 
inscrição previsto na presente lei, nomeadamente através de uma disponibilidade 
activa para o trabalho ou para se integrar em acções de formação ou de inserção 
profissional; 

d) Disponibilidade para requerer outras prestaзхes de seguranзa social que lhe sejam 
devidas e para exercer o direito de acção para cobrança de eventuais créditos ou para 
reconhecimento do direito a alimentos; 

e) Fornecimento de todos os meios legais de prova que lhe sejam solicitados no âmbito 
do processo de apuramento da sua situação económica e da dos membros do seu 
agregado familiar, bem como a concessão ao centro regional de segurança social, 
adiante designado por CRSS, competente de permissão de acesso a todas as 
informações relevantes para essa avaliação. 

2 - São definidas por decreto regulamentar as regras para atribuição da prestação de 
rendimento mínimo, nos casos em que, no mesmo agregado familiar, exista mais de um 
membro com condições para a requerer. 

3 - A condição constante na alínea c) do n.° 1 não é exigível nos casos em que o seu 
cumprimento se revele impossível por razões de idade, de saúde ou outras decorrentes de 
condições especiais do agregado familiar, a definir por decreto regulamentar. 

4 - Nos casos em que o titular da prestaçãoo de rendimento mínimo não possa, por si, 
exercer o direito a que se refere a alinea d) do n.° 1, fica sub-rogada no mesmo a entidade 
competente para atribuição do direito аquela prestação. 

Artigo 6.° 
Conceito de agregado familiar 

1 - Para efeitos da presente lei, considera-se que, para além do requerente da prestação 
de rendimento mínimo, integram o respectivo agregado familiar, desde que com ele vivam 
em economia comum: 

a) O cônjuge ou pessoa que viva com o titular, em união de facto, há mais de um ano; 
b) Os parentes menores; 
c) Os adoptados plenamente menores; 
d) Os adoptados restritamente menores; 
e) Os afins menores; 
f) Os tutelados menores; 
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g) Os menores que lhe sejam confiados por decisão dos tribunais ou dos serviços 
tutelares de menores; 

h) Os menores em vias de adopção, desde que o processo legal tenha sido iniciado. 

2 - Para efeitos deste diploma, podem ainda ser considerados como fazendo parte do 
agregado familiar do titular, em condiзхes a estabelecer por decreto regulamentar, desde 
que estejam na sua exclusiva dependкncia econуmica ou do seu agregado familiar e sejam 
maiores: 

a) Os parentes; 
b) Os adoptados plenamente; 
c) Os adoptados restritamente; 
d) Os afins; 
e) Os tutelados; 
f) Os adoptantes. 

CAPÍTULO II 
Montante da prestação 

Artigo 7.° 

Montante da prestação de rendimento mínimo 

1 - O montante da prestação de rendimento mínimo é igual а diferença entre o valor de 
rendimento mínimo correspondente а composição do agregado familiar, calculado nos 
termos do artigo seguinte, e a soma dos rendimentos daquele agregado. 

2 - O montante referido no número anterior pode ser acrescido, em termos a 
regulamentar, de um apoio especial destinado a compensar despesas de habitação ou 
alojamento. 

Artigo 8.° 
Valor de rendimento mínimo 

O valor de rendimento mнnimo e indexado ao montante legalmente fixado para a pensгo 
social do regime não contributivo de segurança social e, para efeitos do disposto no n.° 1 
do artigo anterior, varia, de acordo com a composição do agregado familiar dos titulares do 
direito а prestação, nos termos seguintes: 

a) Por cada indivíduo maior, até ao segundo, 100 % do montante da pensão social, 
b) Por cada indivíduo maior, a partir do terceiro, 70 % do montante da pensão social, 
c) Por cada indivíduo menor, 50 % do montante da pensão social. 

Artigo 9.° 
Rendimentos a considerar no cálculo da prestação 

1 - Para efeitos da determinação do montante da prestação de rendimento mínimo й 
considerada a totalidade dos rendimentos dos membros do agregado familiar, qualquer que 
seja a sua origem e natureza, com excepção do subsídio de renda de casa, dos valores 

 - 47 -



correspondentes аs prestações familiares e bolsas de estudo e de 20% dos rendimentos 
auferidos no exercício de actividade profissional ou de bolsas de formação. 

2 - Os rendimentos de trabalho decorrentes de situação laboral iniciada durante a 
concessão da prestação de rendimento mínimo pelo respectivo titular ou por outro membro 
do agregado familiar são contabilizados para determinação do montante dos rendimentos 
do mesmo agregado em termos a regulamentar. 

CAPÍTULO III 
Atribuição da prestação e programa de inserção 

Artigo 10.° 
Processo de decisão 

1 - O requerimento de atribuiзгo de rendimento mínimo e apresentado e recebido no 
serviço do CRSS competente ou no serviço de qualquer das outras entidades que integrem 
a respectiva CLA. 

2 - O processo iniciado com o requerimento referido no número anterior, para além de 
todos os elementos de prova que a CLA considere necessários, é obrigatoriamente instruído 
com um relatório social elaborado pela entidade ou entidades que forem designadas por 
essa comissão, nos termos fixados por decreto regulamentar. 

3 - A decisгo a proferir sobre esse processo deve valorar todos os elementos de prova e 
pode recusar a atribuição da prestaçã de rendimento mínimo sempre que, apesar de se 
desconhecer a origem dos rendimentos, existam indícios objectivos e seguros de que o 
requerente dispõe de rendimentos suficientes para satisfazer as necessidades do seu 
agregado familiar. 

4 - A decisão sobre o referido requerimento, a ser proferida no prazo máximo de 30 dias, 
deve ser fundamentada e dela cabe reclamação e recurso, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. 

5 -A decisão de atribuição da prestação de rendimento mínimo produzirá efeitos, quanto 
ao seu pagamento, a partir da data da entrada do requerimento em qualquer entidade que 
integre a CLA. 

Artigo 11.° 
Elaboração e conteúdo do programa de inserção 

1 - O programa de inserção a que se refere o artigo 3.° deve ser elaborado 
conjuntamente pela entidade ou entidades encarregues pela CLA do acompanhamento do 
processo de inserção e pelo titular da prestação de rendimento mínimo e, se for caso disso, 
pelos restantes membros do seu agregado familiar, no prazo máximo de três meses a contar 
da data em que tiver início a concessão daquela prestação. 

2 - O programa de inserção tem por base o relatório social a que se refere o n.° 2 do 
artigo anterior e dele devem constar os apoios a conceder e as obrigações assumidas pelo 
titular da prestação e pelos restantes membros do agregado familiar, se for caso disso. 
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3 -Os apoios a que se refere o número anterior devem ser garantidos pelos ministérios 
competentes, em cada domínio de intervenção, ou pelas entidades que para tal se 
disponibilizem. 

4 - As obrigações a que se refere o n.° 2 podem consubstanciar-se, nomeadamente, em: 

a) Aceitação de trabalho ou de formação profissional; 

b) Frequência do sistema educativo; 

c) Participação em ocupações temporárias que favoreçam a inserção no mercado de 
trabalho ou satisfaçam necessidades sociais ou ambientais e que normalmente nгo 
seriam desenvolvidas no quadro do trabalho organizado; 

d) Realização de acções destinadas a desenvolver a autonomia social do titular da 
prestação de rendimento mínimo e dos restantes membros do agregado familiar. 

Artigo 12.° 
Outros apoios 

No âmbito dos programas de inserção, podem ser facultados outros apoios aos titulares 
da prestação de rendimento mínimo e aos restantes membros dos seus agregados familiares, 
nomeadamente no que se refere а saúde, educação, habitação e transportes. 

CAPÍTULO IV 
Duração, cessação e restituição da prestação 

Artigo 13.° 
Duração da prestação 

1 - A prestação de rendimento mínimo e atribuída pelo período de 12 meses, renovável 
automaticamente. 

2 -A concessão da prestação cessa no final do 3.° mês posterior ao da sua atribuição nos 
casos em que, por razões imputáveis ao titular, não tenha sido estabelecido o programa de 
inserção ou, a todo o tempo, se verificar que, sem justificação, o mesmo não está a cumprir 
as obrigações estabelecidas naquele programa. 

3 - A modificação das condições que determinaram o reconhecimento do direito а 
prestação implica a sua alteração ou extinção. 

4 - O titular da prestação de rendimento mínimo tem a obrigação de comunicar, no prazo 
de 10 dias, а autoridade competente as alterações de circunstâncias susceptíveis de influir 
na sua constituição, modificaçãoo ou extinção. 

Artigo 14.° 
Restituição das prestações indevidamente pagas 

1 - São objecto de restituição as prestações de rendimento mínimo que hajam sido 
indevidamente pagas. 
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2 - Consideram-se como tendo sido indevidamente pagas as prestações cuja concessão 
tenha tido por base declarações falsas ou tenha resultado de omissão de declaraçõess 
legalmente exigidas. 

3 - Os comportamentos praticados no âmbito da presente lei que integrem tipos de crime 
ou de contra-ordenações serão punidos nos termos da respectiva legislação. 

CAPÍTULO V 
Órgãos e competências 

Artigo 15.° 
Entidades competentes 

1 - A decisão sobre o requerimento para a atribuição da prestação de rendimento mínimo 
e o respectivo pagamento competem ao CRSS da área de residência do requerente. 

2 - A aprovação dos programas de inserção, a organização dos meios a afectar а sua 
prossecussão e o acompanhamento e avaliação da respectiva execução competem аs CLA. 

Artigo 16.° 
Comissões locais de acompanhamento 

1 - As CLA têm base municipal, mas, quando tal se justifique, o âmbito territorial da sua 
actuação pode ser definido por referência a freguesias. 

2 - As CLA integram elementos em representação dos organismos públicos 
responsáveis, na respectiva área territorial, pelos sectores da segurança social, do emprego 
e formação profissional, da educação e da saúde. 

3 - Podem também integrar as CLA elementos em representação de outros organismos 
públicos cuja presença se torne necessária, das autarquias locais, das instituições 
particulares de solidariedade social e de outras entidades sem fins lucrativos, 
nomeadamente associações empresariais e sindicais, que actuem na respectiva área 
geográfica e que para tal se disponibilizem. 

4 - As CLA, cuja organização e funcionamento são estabelecidos por decreto 
regulamentar, são coordenadas pelo elemento que nelas represente o sector da segurança 
social, salvo se, por deliberação unânime dos seus membros, for designado outro 
coordenador. 

5 - As CLA são constituídas, a requerimento do CRSS competente, por deliberação 
aprovada por maioria qualificada de dois terços dos membros presentes da Comissão 
Nacional do Rendimento Mнnimo, adiante designada CNRM, ou, na ausência dessa 
maioria, decorridos 60 dias após o referido requerimento, por despacho do Ministro da 
Solidariedade e Segurança Social. 

6 -A modificação e extinção das CLA será decidida pela CNRM, pela maioria referida 
no número anterior. 
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7 - As CLA podem ainda ser modificadas ou extintas por despacho do Ministro da 
Solidariedade e Segurança Social no caso de ocorrerem, no âmbito do seu funcionamento, 
factos danosos ou graves para o interesse público. 

Artigo 17.° 
Comissão Nacional do Rendimento Mínimo 

1 - A aplicação do disposto na presente lei é acompanhada pela CNRM, a qual é 
nomeada por despacho do Ministro da Solidariedade e Segurança Social. 

2 - A Comissão referida no número anterior integra representantes dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, para a Qualificação e o Emprego e da Solidariedade e Segurança 
Social, das autarquias locais, das instituições particulares de solidariedade social e das 
confederaçõess sindicais e patronais. 

Artigo 18.° 
Atribuiçõess da Comissão Nacional do Rendimento Mínimo 

A CNRM funciona junto do Ministério da Solidariedade e Segurança Social e tem como 
atribuições: 

a) O acompanhamento e apoio da acção das entidades responsáveis pela aplicação da 
presente lei e disposições complementares; 

b) A avaliação da execução da legislação sobre rendimento mínimo e da eficácia social 
da medida; 

c) A elaboração do relatório anual de aplicaçãoo da medida do rendimento mínimo; 

d) A formulação de propostas de alteração do quadro legal, com vista ao seu 
aperfeiçoamento e adequação à realidade social. 

 
Artigo 19.° 

Informação e formação 

Compete ao Ministério da Solidariedade e Segurança Social promover a divulgação da 
presente lei e dos procedimentos necessários a sua aplicação, bem como desenvolver 
acções de formação dirigidas às entidades nela participantes. 

CAPÍTULO VI 
Projectos piloto 

Artigo 20.° 
Projectos piloto experimentais 

1 - A partir da data de publicação da presente lei e até 1 de Julho de 1997, serão 
desenvolvidos projectos piloto experimentais de acção social, aprovados pelo Ministro da 
Solidariedade e Segurança Social e destinados a indivíduos e seus agregados familiares em 
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situação de carência económica que satisfaçam as condições de atribuição da prestação de 
rendimento mínimo previstas na presente lei. 

2 - Os projectos piloto a que se refere o número anterior englobam o desenvolvimento 
de um programa de inserção social e a atribuição de um subsídio pecuniário, com carácter 
eventual. 

3 - Os projectos piloto a que se refere o n.° 1 são escolhidos a partir de propostas 
apresentadas, em conjunto, por entidades públicas e instituições particulares de 
solidariedade social. 

4 - A escolha das propostas de projectos piloto de acção social tem como critérios, 
nomeadamente: 

a) A coerência entre o objectivo de satisfação das necessidades básicas das pessoas e 
famílias mais carenciadas, o diagnóstico da situação socio-económica da população a 
abranger e os meios de actuação perspectivados; 

b) O grau de abrangência do acordo entre as entidades proponentes do projecto; 

c) A diversidade dos potenciais destinatários e dos contextos socioeconómicos em que 
se inserem; 

d) A estrutura de gestão prevista e a sua adequação ao princípio da igualdade de 
tratamento; 

e) A distribuição dos projectos piloto por todo o território nacional, sem sobreposições 
de actuação e evitando assimetrias regionais. 

5 - No prazo de 60 dias após a publicação da presente lei, o Ministro da Solidariedade e 
Seguranзa Social regulamentará, por portaria, os projectos piloto previstos neste artigo. 

 
Artigo 21.° 

Acompanhamento e avaliação dos projectos piloto 

O acompanhamento e a avaliação dos projectos piloto experimentais competem а 
CNRM. 

CAPÍTULO VII 
Disposições finais 

Artigo 22.° 
Financiamento 

O financiamento do rendimento mínimo, prestação do rendimento não contributivo da 
segurança social, do programa de insersão social e dos seus custos de administração é 
efectuado através de transferências do Orcamento do Estado, nos termos da Lei de Bases da 
Seguranca Social. 

Artigo 23.° 
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Regulamentação 

A regulamentação da presente lei, a efectuar por decreto-lei, deve ter em conta a 
avaliação a que se refere o artigo 21.° e o parecer do Conselho Económico e Social, 
devendo ser publicada em 1 de Junho de 1997. 

Artigo 24.° 
Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor em 1 de Julho de 1997, excepto os artigos 17.°, 18.°, 20.°, 
21.° e 23.°, que entram em vigor no dia 1 de Julho de 1996. 

Aprovada em 30 de Maio de 1996. 
 

O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos. 
 

Promulgada em 24 de Junho de 1996. 
 

Publique-se. 
 

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 
 

Referendada em 27 de Junho de 1996. 
 

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 
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INTRODUÇÃO 

O Conselho Económico e Social foi chamado a pronunciar-se sobre dois projectos de 
diploma legal que regulamentam a Lei n.º 19-A/96, de 29 de Junho que criou o Rendimento 
Mínimo Garantido. 

No âmbito da preparação destes pareceres, entendeu solicitar um relatório sobre a 
medida. Este relatório visa corresponder a esse objectivo. Nele se procurou dar um ponto 
de vista sobre a sua natureza e fazer uma reflexão crítica sobre os seus fundamentos, as 
experiências de aplicação em diferentes países e os desafios que coloca em Portugal. 

A perspectiva de análise que aqui se procura desenvolver é, tanto quanto possível, 
afastada das questões de curto prazo que na sociedade portuguesa mediatizaram esta 
iniciativa. Mas, também não é um relatório inteiramente distanciado, elaborado por alguém 
que tenha uma percepção exclusivamente de carácter analítico sobre o problema. 
Tendo o autor do relatório sido um dos responsáveis pela construção do modelo de 
Rendimento Mínimo Garantido que vigora em Portugal, é natural que a perspectiva 
adoptada seja influenciada por esse facto. Procurámos, no entanto, que ele não reflectisse 
excessivamente essa visão. 

O relatório foi estruturado em três capítulos. No primeiro, procurámos fazer uma 
apresentação sintética das ideias fundamentais que estão subjacentes à criação de medidas 
de política que visam apoiar as pessoas em situação de carência extrema em sociedades que 
dispõem de recursos para minorar essa carência. 

O segundo capítulo foi dedicado à referência de alguns aspectos da experiência 
europeia, destacando em particular, as convergências e diversidades das legislações 
nacionais. 

No terceiro capítulo procurámos dar conta da génese da legislação portuguesa, de alguns 
dados já disponíveis sobre os projectos-piloto experimentais que se iniciaram a 1 de Julho 
de 1996 e fazer uma reflexão sobre os desafios que se colocam à concretização da medida 
como prestação pecuniária e programa de inserção, tal qual, programaticamente, ela se 
define no nosso país. 

I. Rendimento Mínimo: as ideias 

Uma das transformações sociais profundas que ocorreram com a passagem das 
sociedades tradicionais para as sociedades modernas, de consumo generalizado, é a que 
separa sociedades marcadas pelo pauperismo de sociedades em que se mantêm manchas de 
pobreza, de privação, num universo de abundância relativa1. 

Em consequência, a extrema desigualdade no acesso aos recursos, associada a outras 
formas de exclusão torna-se, ao contrário do que acontecera no passado, um problema de 
carácter eminentemente social e político. 

                                                           
1 Ver António Teixeira Fernandes (1991), para uma caracterização de algumas características sociais dos dois tipos de 
sociedade. 
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Por um lado, assiste-se à consolidação de uma categoria social que reúne uma fracção da 
população que vive em situação de privação quase total de recursos, que é, 
simultaneamente, minoritária, persistente, reproduzindo-se, frequentemente, de uma 
geração a outra e, marcada pela ‘espiral de desinserção’, expressão com a qual (cf. Vincent 
de Gaulejac e Isabelle Taboada Leonetti, 1994) se pretende dar conta dos processos, 
vivenciados em várias etapas, que tornam mais dificilmente reversíveis as situações de 
exclusão social. 

Por outro lado, com a consolidação dos princípios fundamentais do ideal democrático de 
igualdade e bem-estar, a existência desta fracção da população torna-se progressivamente 
mais difícil de aceitar como facto normal, dando lugar a políticas que visam combater a 
situação, nas suas raízes ou nas suas consequências. 

É neste contexto que surge e se desenvolve o conjunto alargado de medidas que visam 
combater a pobreza e a exclusão social2. As políticas sociais incorporaram ao longo do séc. 
XX, em particular na segunda metade, a problemática da luta contra a pobreza no seu 
âmbito e nos seus objectivos. Um pouco por toda a parte, promoveram-se mecanismos de 
redistribuição de recursos dentro dos sistemas de protecção social. 

A um primeiro nível, no quadro do chamado modelo bismarckiano de Estado-
providência, procedeu-se à redistribuição horizontal dos recursos, através de um 
mecanismo segundo o qual os trabalhadores constituem obrigatoriamente um seguro contra 
as diversas eventualidades que os impeçam de trabalhar, logo de obter os recursos 
indispensáveis à sua subsistência.  

Mas esse seguro não é universal, não cobre nomeadamente todos aqueles que não 
tenham estado tempo suficiente, ou em nenhum momento, em condições de prover os seus 
próprios recursos através do trabalho (legal). Esta eventualidade passou a ser coberta no 
âmbito dos chamados regimes beveridgeanos de protecção social, que pressupõem que 
todos os cidadãos que detêm rendimentos renunciam obrigatoriamente a uma parte dos seus 
recursos para garantir níveis de protecção a todos aqueles que se encontrem 
impossibilitados, por si, de obter esses recursos ou de aceder a cuidados básicos em 
condições de mercado. Desenvolve-se, assim, um mecanismo de redistribuição vertical, em 
que “os que necessitam podem nunca ter estado em posição de contribuir e podem 
necessitar de apoio a qualquer momento e os que pagam não esperam beneficiar das suas 
contribuições” (Alcock, 1993:215)3. 

A criação de dispositivos de redistribuição vertical de recursos foi um pilar fundamental 
da criação dos modernos dispositivos de luta contra a pobreza. 
                                                           
2 As duas palavras, por vezes usadas indistintamente, não são sinónimos. Referenciando apenas alguns exemplos 
portugueses recentes de problematização desta discussão clássica, pode consultar-se, nomeadamente Alfredo Bruto da 
Costa (1984); António Teixeira Fernandes (1991); João Ferreira de Almeida (1993), João Ferreira de Almeida et al. 
(1993); Luís Capucha (1993); José Pereirinha (1995); Claudino Ferreira (1996). Para os efeitos deste relatório, entende-se 
que a pobreza se reporta a uma situação de escassez de recursos para a satisfação de necessidades mínimas, ou seja, se 
concentra no aspecto distributivo dos recursos, enquanto o conceito de exclusão se reporta ao aspecto relacional, à 
inadequada integração social. 
3 Recentemente, Pierre Rosanvallon (1995) chamou a atenção para o risco de que poderia resultar uma crise de 
legitimidade dos sistemas de protecção social se generalizadamente passarem de uma relação em que o contribuinte é 
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Os sistemas bismarckianos, legitimados pelo princípio do seguro social colectivo 
recusam as transferências ex ante (para alguém que ainda não contribuiu) e para quem não 
esteja disponível para o trabalho. Os sistemas beveridgeanos, legitimados pelo princípio da 
solidariedade, redistribuem para quem não contribuiu. A generalização de mecanismos 
‘beveridgeanos’ de protecção social implicou, assim, uma rede de protecção mínima de 
garantia a todos os que se encontrem em situação de carência do acesso a recursos 
indispensáveis. 

Esta garantia pode ocorrer no quadro de medidas pontuais, não sistemáticas e 
assistenciais, sob a forma de diversos subsídios concedidos em função das disponibilidades 
de recursos do Estado, em momentos específicos, ou de modo continuado. Este é o modo 
como tradicionalmente o problema foi abordado, criando uma relação social que 
poderiamos designar de ‘assistência’. 

Pode, por outro lado, ocorrer no quadro do reconhecimento de um direito a um nível 
mínimo de rendimento. Se, fora do quadro do reconhecimento do direito, o Estado se 
relacionava com os cidadãos sob a forma de uma relação técnica e ‘assistencial’, no quadro 
do reconhecimento de um direito, há lugar à produção de actos administrativos, implicando 
uma relação de cidadania 

As medidas de garantia do direito a um nível mínimo de rendimento desenvolvidas na 
Europa podem caracterizar-se por quatro traços estruturais. Recorrendo à descrição de 
Philippe Van Parijs, originalmente feita para criticar as medidas existentes, “(1) o 
beneficiário, para ter direito ao benefício, deve, se não está a trabalhar, estar disponível 
para o trabalho ou para uma formação adequados. (2) Tem que satisfazer a condição de 
recursos, no sentido de que só tem direito ao benefício se houver boas razões para crer que 
não tem acesso a rendimento suficiente proveniente de outras fontes. (3) Se tem ou não 
direito, bem como a fixação do montante, depende da sua situação familiar – por exemplo, 
se vive sozinho, com alguém que tem trabalho, com um desempregado, etc. E, finalmente, 
(4) se tem direito ao benefício, o seu montante depende da sua residência ser, por exemplo, 
numa área metropolitana, numa cidade da província ou no campo” (Van Parijs, 1995:34). 

Há, no entanto, outras formas de garantia de níveis mínimos de rendimentos. Se há uma 
lógica predominante nas políticas sociais europeias, têm surgido diversas propostas e 
alguns matizes nas políticas existentes que se pode dizer que configuram diferentes formas 
de realização do direito a um nível mínimo de recursos. 
 

Quadro 1 

Dispositivos de garantia de rendimentos 

 

 Com condição de recursos Sem condição de 

recursos 

Política social prestação diferencial com contrapartida de  

                                                                                                                                                                                 
simultaneamente o beneficiado em situações de eventualidade para uma relação em  que o contribuinte  e o beneficiado 
são colectivos disjuntos. 
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disponibilidade para o trabalho 

prestação diferencial sem contrapartida de 

disponibilidade para o trabalho 

Política fiscal imposto negativo sobre o rendimento prestação universal 

 

Dentro da lógica beveridgeana de protecção social, esta garantia de recursos materializa-
se numa prestação diferencial, que garante aos cidadãos a reposição da diferença entre os 
seus rendimentos reais e o limiar mínimo de rendimentos garantidos. 

O princípio da existência de contrapartidas por parte do cidadão é uma variável, pelo 
menos ao nível teórico dentro do modelo. Quando a prestação diferencial não exige 
contrapartida de disponiblidade para o trabalho, o cidadão, para lhe aceder, apenas tem 
que fazer prova da condição de recursos e para a continuar a receber apenas terá que 
renovar essa prova. Mas, quando exige essa contrapartida, o cidadão tem que cumprir 
condições adicionais. Não lhe é reconhecido o direito à prestação pelo simples facto de 
satisfazer a condição de recursos. Passa a ter um direito-dever de inserção. Um direito 
porque o Estado se compromete a reunir as condições para apoiar essa inserção. Um dever, 
porque, caso se consigam criar oportunidades de inserção e o cidadão as recuse, perde o 
direito à prestação. Por vezes surgem, também, situações intermédias, em que a 
indisponibilidade para o trabalho não põe em causa o direito à prestação, mas implica uma 
“multa de indisponibilidade”, que se materializa na redução do valor pecuniário da 
prestação. 

As prestações com contrapartida de disponibilidade são operacionalizadas de dois 
modos. Um deles é a simples exigência aos indivíduos de disponibilidade para o trabalho 
em sede de política de luta contra o desemprego. O outro combina políticas passivas 
(prestação) e activas (programas de inserção). As medidas activas assumem, 
frequentemente, a forma de ‘contratos’ entre o Estado, a sociedade civil e os beneficiários. 
O Estado assume a obrigação de assegurar condições mínimas de existência a todos os 
cidadãos e de apoiar a criação de oportunidades de inserção. Os cidadãos assumem a 
obrigação de se disponibilizarem para iniciar um percurso de inserção social que inclui a 
disponibilidade para o trabalho e se prolonga na participação na criação dessas 
oportunidades e no aproveitamento das potencialidades que delas resultem. As instituições 
da sociedade civil que estejam envolvidas assumem o compromisso de se empenharem na 
organização e na gestão dos programas em que se organizem as oportunidades criadas, bem 
como participam na criação dessas oportunidades.  

Desta forma inicia-se um processo de inserção social, que como referem os avaliadores 
do período experimental do Rendimento Mínimo Garantido em Portugal é “o duplo 
movimento que leva, por um lado, as pessoas, as famílias e os grupos em situação de 
exclusão e de destituição a iniciar processos que lhe permitam o acesso aos direitos de 
cidadania e à participação social e, por outro lado, as instituições a oferecer a essas pessoas, 
famílias e grupos, reais oportunidades de iniciar tais processos, disponibilizando-lhes os 
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meios, dando-lhes apoio e disponibilizando lugares sociais onde se possam colocar” 
(CIES,1997:7). 

A combinação entre o direito à prestação e o sistema de obrigação-direito de inserção 
cria uma situação específica que combina o princípio do reestabelecimento de um nível de 
recursos com um ‘direito-processo’, que materializa uma dinâmica complexa que deve, por 
acordo, conduzir à inversão da situação de partida e a uma trajectória de inserção (cf. 
Lafore, 1992).  

Por isso, têm surgido muitas vozes críticas às prestações sem contrapartida de 
disponibilidade. Guy Aznar (1994) sintetiza as críticas dessa opção. Gera a dependência, 
porque eterniza a relação com a prestação como fontes de rendimento, ou como diz Pierre 
Rosanvallon (1995), cede à tentação de “assalariamento da pobreza”. E desvaloriza o valor 
do trabalho, porque permite subsistir fora do seu quadro. Consequentemente, numa 
sociedade em que o trabalho é fonte de estatuto, destrói a socialização do indivíduo e, 
também por isso, é injusta e ameaça a sociedade, em três dimensões. Aliena a população 
que se instala numa forma de exclusão voluntária e aceite, aumenta o desemprego, por 
competir com o salário mínimo e impede o financiamento da redistribuição do trabalho4. 

As prestações diferenciais, independentemente das questões que se ligam à contrapartida 
de disponiblidade para a inserção, têm três aspectos críticos: o controlo das condições de 
atribuição, o carácter estigmatizante e a “armadilha da pobreza”. 

O controlo das condições de atribuição é um problema transversal a todas as 
intervenções que impliquem condições de recursos, seja nas políticas sociais, seja na 
política fiscal. Corre-se o risco do “duplo benefício ao infractor” que detém rendimentos 
não controlados e usufrui de benefícios a que não tem, efectivamente, direito. 

O carácter estigmatizante resulta do facto de quem recorre à rede de protecção social 
mínima e dela depende ser sempre visto como alguém que recorre a um benefício por força 
da sua impotência para se libertar dele, a um benefício que a norma considera um último 
recurso. Esta marca está associada a uma das limitações estruturais das políticas de 
combate à exclusão que agem após a produção dessa exclusão, constituindo-se em 
‘indemnizações’ àqueles que os mecanismos sociais excluem (Clerc, 1996). 

A “armadilha da pobreza”, tem essencialmente a ver com quem se encontra na margem 
entre o direito e a ausência de direito a uma prestação. Se um trabalhador mal pago vê os 
seus salários aumentarem ligeiramente pode perder um conjunto de benefícios a que teria 
direito com um salário um pouco mais baixo. Este problema coloca-se em duas ópticas. Por 
um lado, no que se reporta ao risco de produção de um travão à inserção no mercado de 
emprego dos que estão marginalizados deste. Por outro, na dificuldade de legitimação da 
política entre aqueles que, com um nível muito pouco superior de recursos aos dos 
beneficiários têm que participar do financiamento de uma medida que beneficia os seus 
concidadãos (frequentemente os seus vizinhos) que vivem apenas ligeiramente abaixo do 
seu próprio nível de vida. Do ponto de vista prático, têm vindo a ser tomadas medidas que 

                                                           
4 Este último ponto é verdadeiramente fulcral para Guy Aznar e estrutura todos os outros, dado que ele considera que esta 
é a forma preventiva de combate a exclusão. 
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visam diminuir este risco. Trata-se, nomeadamente, de no cálculo de uma prestação 
contabilizar os rendimentos do trabalho apenas parcialmente. Assim, cria-se um pequeno 
desnível entre o nível de rendimentos a partir do qual se pode aceder a estas medidas por 
parte daqueles que não dispõem de rendimentos oriundos do trabalho e os que dispõem 
desse tipo de rendimentos, sendo o patamar mais baixo para os primeiros.  

No quadro do pensamento económico liberal surgiu uma alternativa global de outro tipo 
que, no entanto, não elimina o essencial dos problemas colocados. Visando o 
reconhecimento a um nível mínimo de rendimento, pela via das políticas fiscais, Milton 
Friedmann propôs no início dos anos sessenta e viu aplicar, no início dos anos setenta, a 
ideia de taxa negativa de imposto sobre o rendimento. Esta medida dá igualmente lugar a 
uma prestação diferencial, mas desloca-se das políticas sociais para a política fiscal e 
parece, à partida, muito simples. O Estado define uma linha correspondente às necessidades 
básicas e, ao fixar a taxa de imposto, fixa uma taxa de imposto negativa para quem vive 
abaixo desse limiar, que receberá uma prestação, em vez de pagar impostos. Assim, o 
Estado apoia as famílias sem intervir directamente na política de emprego e sem criar um 
novo dispositivo administrativo, em sede de políticas sociais. 
Esta ideia – sem eliminar os problemas da ‘armadilha da pobreza’ – apresenta, no entanto, 
duas grandes desvantagens face às prestações sociais diferenciais. Em primeiro lugar, uma 
desvantagem operacional, porque o sistema fiscal funciona numa base anual e as famílias 
em situação de pobreza sentem os seus efeitos num prazo muito mais curto, pelo que teria 
que haver um mecanismo de reposição mensal de rendimentos. Em segundo lugar, esta 
prestação, se tem impacto na minoração da pobreza, não equaciona minimamente os efeitos 
da exclusão e, ao não se ligar a medidas de promoção da inserção, corre ainda mais 
seriamente que as anteriores o risco de perpetuação da pobreza e da dependência que 
pretendia evitar pela deslocação da prestação das políticas sociais para as políticas fiscais. 

Em contraponto às duas ideias anteriores, vem surgindo um movimento intelectual que 
defende uma solução alternativa para a garantia de níveis mínimos de recursos5. Este 
movimento tem em comum com o da taxa negativa de imposto, as ideias de uma alocação 
de recursos sem qualquer contrapartida e de uma aplicação independente dos circuitos das 
políticas sociais, mas não partilha do pressuposto da alocação diferencial. Basicamente, 
defende que deve ser dada a todos os cidadãos uma prestação de valor fixo, independente 
do seu nível de recursos, da composição do agregado familiar em que vive e da sua 
disponibilidade para o trabalho, que poderia ser financiada por fontes alternativas (por ex. 
um imposto sobre os recursos não renováveis, segundo Philippe Van Parijs, 1995). 
Referindo-se a Thomas Paine, Philippe Van Parijs chamam-lhe o modelo ‘paineano’ de 
Estado-providência , em que “os titulares de qualquer rendimento renunciam 
obrigatoriamente a uma parte dos seus rendimentos para constituir um fundo que serve para 
pagar incondicionalmente a todos os membros da sociedade um rendimento uniforme”( 
Philippe Van Parijs, 1994:6). 
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Esta prestação não estaria ligada ao conceito de necessidades básicas, mas à quantidade 
de recursos disponíveis, pelo que o seu valor tanto poderia ser inferior como superior ao 
mínimo vital. Segundo os seus defensores, a ideia tem as vantagens derivadas de fazer 
desaparecer a necessidade de controlo da condição de recursos, de perder o carácter 
estigmatizante, de aumentar a possibilidade de escolha do uso do tempo (a ‘liberdade real’) 
e de fazer desaparecer a necessidade do salário mínimo (desregulamentando o trabalho). 
Mas, para além de ser uma prestação cara, aumenta substancialmente a carga fiscal, exige 
uma organização socioeconómica alternativa para ser viável e tem as mesmas desvantagens 
da taxa negativa de imposto, no que se refere a uma intervenção reduzida à dimensão do 
rendimento. 

Dentro dos modelos teoricamente sustentáveis o que poderíamos designar de modelo 
europeu de garantia de recursos é constituído por um conjunto de medidas políticas, 
variando de país para país, que se encontram no domínio das prestações diferenciais, no 
âmbito das políticas sociais, com exigência de contrapartida de disponibilidade para o 
trabalho ou para a inserção social no sentido lato. 

                                                                                                                                                                                 
5 Para uma síntese das ideias-base deste movimento, ver, entre outros, Tony Walter (1989), Philippe Van Parijs (ed.) 
(1992), os artigos inseridos no dossier “pour un revenu miinimum d’existence” do n.º 177 da Revista Futuribles (1993) e 
Philippe Van Parijs (1995). 
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II. Garantia de recursos e rendimento mínimo: a dimensão europeia 

1. A Acção da União Europeia 

A problemática da garantia de recursos mínimos a todos os cidadãos está presente na 
política social europeia e na constituição dessa realidade de contornos difusos, a que 
poderíamos chamar o ‘modelo social europeu’.  

Ainda que sob a inspiração de modelos diferentes, a maior parte dos países europeus 
dotou-se de dispositivos deste género e diversos documentos europeus referem o 
reconhecimento do direito a um nível mínimo de rendimentos. 

No fim dos anos oitenta, no âmbito do diálogo social europeu e da discussão sobre a 
dimensão social na realização do mercado interno surgiu uma iniciativa tendente à adopção 
de uma directiva comunitária sobre a garantia de rendimentos. Este processo acabou por se 
finalizar na adopção da Recomendação do Conselho das Comunidades Europeias sobre os 
critérios comuns respeitantes a recursos e prestações suficientes nos sistemas de protecção 
social (92/441/CEE) de 24 de Junho de 1992. 

Adoptada durante a presidência portuguesa, esta recomendação surge na sequência de 
um conjunto de textos de diversas instituições e trouxe, inequivocamente, uma dimensão 
europeia à discussão sobre o rendimento mínimo, ainda que as medidas que o materializam 
sejam de nível nacional. 

Após a adopção da recomendação, por diversas vezes documentos comunitários 
chamaram a atenção para a importância desta medida na luta contra a exclusão. É o caso da 
comunicações da Comissão, Para uma Europa das solidariedades: intensificar a luta 
contra a exclusão social, promover a integração (1992); O futuro da protecção social 
(1995) e Modernizar e melhorar a protecção social na União Europeia (1997). 

A actuação directa da União Europeia está, no entanto, bastante limitada, em tudo o que 
se reporta à luta contra a exclusão. No fim do programa Pobreza 3, o projecto de Programa 
de acção a médio prazo de luta contra a exclusão e de promoção da solidariedade: novo 
programa de apoio e de estímulo à inovação 1994-1999 foi recusado por vários Estados-
Membros e como a acção da Comissão neste domínio pressupõe a unanimidade, acabou por 
ser abandonado. 

Neste contexto, a Recomendação 92/441 é, essencialmente um documento orientador 
que pode “assumir dois significados complementares: por um lado, exprime um 
compromisso representantivo, simultaneamente, das doutrinas e das formas práticas dos 
rendimentos mínimos instaurados; por outro lado, faculta uma referência internacional aos 
países que pretendam criar uma garantia de recursos ou reformar o respectivo 
sistema”(Guibentif e Bouget,1997:87). 

Em 1993, um relatório técnico produzido na DGV da Comissão definia um sistema 
típico de garantia de recursos de entre os diversos então existentes na Europa: 
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 “- Um direito, fundado nas necessidades dos indivíduos e dos agregados, ligado à 
solidariedade (acesso sem condição de cotização anterior), mas dotado de controlos e 
obrigações eventuais; 
 - Um direito geral (sujeito a reserva de exclusão em função da idade, da residência e 
da nacionalidade); 
 - Um direito permanente (mas de duração eventualmente limitada); 
 - Uma forma de ajuda destinada a completar a protecção social, mas sem a 
substituir.”(CCE/DGV, 1993:40). 
 

O contributo da recomendação 92/441 pode ser avaliado em função da sua capacidade 
de produzir orientações em alguns dos domínios mais delicados do dispositivo. Pierre 
Guibentif e Denis Bouget (1997), no seu estudo comparativo sobre o rendimento mínimo 
na Europa, identificaram cinco domínios fundamentais em que “a comparação entre os 
dispositivos nacionais e as orientações formuladas pela recomendação é susceptível de 
levantar problemas particulares” (Guibentif e Bouget,1997:92). 

O primeiro desses domínios é o das condições de acesso às prestações. A recomendação 
é muito flexível, mas aponta, segundo Guibentif e Bouget para a extensão progressiva a 
todos os que não disponham de recursos suficientes. Ora, vários Estados têm limites de 
acesso a não nacionais, a trabalhadores, a estudantes e em função da idade. 

O segundo é o do montante da prestação pecuniária, que deve reportar-se, segundo a 
recomendação, a ‘indicadores apropriados’, sendo que, na maior parte dos países, ela tem 
um montante que resulta de decisão política. 

O terceiro é o carácter pecuniário da prestação. A recomendação excluí, ou pelo menos 
restringe muito fortemente a possibilidade da prestação ser em géneros ou atribuída através 
de terceiros. Mas, em vários países, tal possibilidade existe. 

O quarto prende-se com o acompanhamento social. A Recomendação estipula que esse 
acompanhamento deve ser intenso, ajudando, nomeadamente, os beneficiários a fazer valer 
os seus direitos junto de outras entidades. Ora, em muitos países o dispositivo 
administrativo da prestação não facilita um acompanhamento intenso destas situações. 

Finalmente, o quinto, prende-se com a informação que garanta o efectivo uso do direito 
e o seu uso correcto, em relação a outras prestações sociais sobre as quais o beneficiário 
também deve ter informação. 

De 1992 até hoje, a UE alargou-se (incluindo três novos Estados-Membros que já 
tinham, à data da adesão, os seus próprios mecanismos de rendimento mínimo). Um novo 
país introduziu o Rendimento Mínimo Garantido, Portugal, experimentalmente em 1996 e, 
a nível nacional, a partir de 1 de Julho de 1997. Actualmente, a Grécia é o único Estado-
Membro que não dispõe de um dispositivo deste género. A França e o Reino Unido reviram 
as suas legislações em 1992 e a Irlanda em 1993. 

Até que ponto esta recomendação influencia as novas legislações nacionais é uma 
questão em aberto e que será abordada, possivelmente, numa avaliação da aplicação da 
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recomendação, a ser preparada pelos serviços da Comissão Europeia no momento em que 
este relatório foi elaborado . 
 
 
2. Os países da UE e o RMG: algumas características das legislações nacionais 
 

Os regimes de rendimento mínimo nos diferentes países configuram dispositivos que 
reflectem diferentes tradições no âmbito da protecção social e, consequentemente, 
diferentes soluções jurídicas. Registe-se que o caminho que levou à adopção destas 
medidas foi, em muitos casos, independente da própria integração europeia. As fontes 
europeias de informação (em particular, o relatório MISSOC, que é um relatório anual 
sobre a protecção social nos Estados-Membros da União Europeia) e as comparações 
disponíveis dos dispositivos europeus (Milano,1989; Guibentif e Bouget,1997), permitem-
nos ter uma visão de conjunto da situação. Em particular o trabalho de Guibentif e Bouget 
dá-nos uma visão muito desenvolvida e apropriada do estado actual da questão.  

Neste ponto, limitar-nos-emos a enunciar algumas das questões mais importantes que 
caracterizam os referidos dispositivos, que nos parece que podem elucidar as grandes 
diferenças e similitudes, no conteúdo deste medida, nas diferentes situações concretas dos 
países da União Europeia em que existe, numa análise baseada essencialmente nas 
observações de Guibentif e Bouget (1997), nos questionários aos Estados-Membros que 
estiveram na base dessas observações e no relatório MISSOC de 19956.  

Os vários dispositivos existentes definem as condições de acesso de modos 
diferenciados. A generalidade dos países reconhece a residência efectiva ou legal como 
condição de acesso, embora a Alemanha e a Holanda constituam excepções, por 
permitirem, o acesso a este direito a nacionais não residentes. Em contrapartida, alguns 
países estabelecem restrições ao período de residência mínimo para que se possa aceder à 
prestação. Mas, os dois grandes factores de fechamento/abertura da medida são os que se 
prendem com a existência de condições de acesso baseadas na nacionalidade ou na idade. 

                                                           
6 A obra de Pierre Guibentif e Denis Bouget, bem como o questionário aos países membros da União Europeia resultam 
dos trabalhos preparatórios do Seminário “Políticas de Rendimento Mínimo: uma comparação europeia”, promovido em 
Lisboa, em Setembro de 1996, pela União das Mutualidades Portuguesas, com o apoio do Ministério da Solidariedade e 
Segurança Social e da Comissão Europeia. 
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Quadro 2 
Dispositivos de rendimento mínimo, segundo as condições pessoais de acesso 

 

Tem condição de 
nacionalidade 

Não tem condição de nacionalidade 

Idade mínima superior 
a 18 anos 

 
Áustria, Espanha(2,4) 

 
França(2,3), Luxemburgo(2,4,5) 

Idade mínima de 18 
anos 

Bélgica(1,2,3), Reino 
Unido(7,b,c) 

 
Holanda(6,a), Portugal(1,2,3) 

Não tem limite etário  
Alemanha(a)  

 
Dinamarca(d), Irlanda(b), Itália, Finlândia, Suécia 

Fonte: Guibentif e Bouget(1997), Questionário aos países-membros (1996),MISSOC(1995) 
Notas: 
1- inclui menores emancipados pelo casamento 
2 - inclui menores com menor a cargo 
3 - inclui menores grávidas 
4 - inclui menores com deficientes a cargo 
5 - inclui incapacitados para o trabalho com idade inferior 
6 - inclui menores autonomizados dos pais 
7- pode incluir menores com 16 ou mais anos 
a - em condições especiais, pode ser atribuído a nacionais não residentes 
b - acesso recusado a quem trabalhe mais do que um determinado n.º de horas semanais 
c - acesso recusado a quem esteja envolvido num conflito laboral 
d- acesso recusado a quem não tenha sofrido uma alteração grave na sua vida 

À partida, os dispositivos dos países escandinavos7, bem como da Irlanda e da Itália, 
afiguram-se os mais abertos, por não exigirem condição de nacionalidade, nem limite etário 
mínimo. Em contrapartida, a Espanha e a Áustria têm os dispositivos mais fechados, por 
exigirem simultaneamente condição de nacionalidade e idade mínima superior a 18 anos. 
No entanto, estes dois países, constituem casos atípicos, na medida em que o rendimento 
mínimo é instituído ao nível regional8 (ou das autonomias, em Espanha), o que acontece, 
dentro da UE, apenas com estes dois países e a Itália. 

O padrão predominante parece ser o dos regimes de acesso mais aberto, na medida em 
que são maioritários os países que não têm requisito de nacionalidade e estabelecem como 
limite etário mínimo a maioridade ou não estabelecem, de todo, tal limite. Aliás, mesmo em 
países com limites etários é reconhecida a possibilidade da atribuição excepcional em casos 
em que os menores estejam realmente autonomizados e tenham responsabilidades 
familiares. 

Por outro lado, ainda que não tenhamos conhecimento de que os países que têm 
condição de nacionalidade ponderem a sua revisão, essa cláusula permite, na generalidade 
dos casos, o acesso por parte dos cidadãos da UE e de países que garantam a reciprocidade 
de direitos aos seus cidadãos. E, no que se refere à condição de idade, o Luxemburgo 
pondera a diminuição do limite etário mínimo (actualmente em 30 anos, sendo o mais 

                                                           
7 Se bem que, no caso dinamarquês, o facto de o acesso poder ser recusado a quem não tenha sofrido uma perturbação 
grave remeta para um risco de discricionaridade na atribuição que não pode ser captado pela análise da documentação 
existente. 
8 A classificação nos quadros corresponde, nos casos em que a medida é instituída ao nível regional, à região mais 
restritiva, salvo quando haja indicação contrária. 
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elevado da UE) e existe idêntica discussão em França (onde o limite inferior de acesso é de 
25 anos). 

Num segundo nível de comparação, os dispositivos diferem no modo como se trata a 
eventualidade que determina a carência de recursos. Pierre Guibentif e Denis Bouget 
(1997:15) consideram que este critério se tornou num dos mais importantes para diferenciar 
os dispositivos existentes. Basicamente, a diferença derivará de que algumas legislações 
vêem nos dispositivos de rendimento mínimo prestações destinadas a resolver os problemas 
criados pela ausência de emprego, incentivando os beneficiários, por todas as formas a 
obter esse emprego, enquanto outras relacionam a privação de rendimento com a exclusão 
social, implicando respostas que não sejam necessariamente no âmbito do trabalho. 

Na recomendação do Conselho encontra-se uma referência que poderá ligar-se com a 
primeira orientação, na medida em que se refere a faculdade dos Estados-Membros não 
abrirem o direito a trabalhadores que tenham um emprego a tempo inteiro (ponto B3 da 
recomendação 92/441/CEE). O que os exceptuaria ainda que caíssem na condição de 
recursos.  

Em todo o caso, esta diferença materializa-se na natureza das respostas postas em acção 
pelos dispositivos de garantia de rendimentos. No primeiro caso, predominante na Europa, 
trata-se essencialmente da combinação entre prestações pecuniárias e política de emprego. 
No segundo, de algum modo protagonizado pela França e adoptado também em Portugal, 
em parte da Espanha e, parcialmente, na Bélgica, desde 1993, houve lugar à criação de 
“contratos de inserção”, que impõem a ligação  da medida a dispositivos de luta contra a 
exclusão, os quais incluem, mas transcendem, a política de emprego.  

Por outro lado, a disponibilidade para o trabalho é uma simples obrigação do 
beneficiário, enquanto a contratualização da inserção cria responsabilidades cruzadas entre 
este e quem lhe propõe esse contrato.  

Um terceiro nível em que a comparação pode ser particularmente útil é o dos montantes 
das prestações. Estes são extremamente variáveis, dentro da UE. A mais baixa prestação 
para um indivíduo isolado (a portuguesa) e a mais alta (a dinamarquesa) têm uma diferença 
de 9 para 1. Mas, dados os objectivos da prestação, faz sentido determo-nos um pouco na 
análise da relação entre esta e o nível de protecção que a sociedade tem condições para 
conferir aos indivíduos e famílias. 

Assim, é útil comparar as prestações quanto ao modo como tratam a dimensão do 
agregado quanto ao seu valor em termos absolutos, por relação ao trabalho necessário para 
obter semelhante prestação e à riqueza da sociedade. 

A propósito da consideração do agregado há uma grande variabilidade entre as 
legislações. Com efeito, há um conjunto de países em que é significativa a progressividade 
na prestação com o número de membros que integram o agregado e outros em que ela se 
não reveste de qualquer significado detectável. 
 

 

Quadro 3 
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Progressividade da Prestação de Rendimento Mínimo 

 

 isolado -(valor 
em ECU) 

Isolado 
= 100 

Casal sem filhos Monoparental com 1 
filho 

Casal com 1 filho Casal com 2 
filhos 

D 327 100 181 192 248 315 
P 106 100 200 150 250 300 
FIN(*) 343 100 153 166 219 285 
SUE 352 100 166 157 223 280 
AUS(*) 412 100 140 153 207 280 
ITA(*) 220 100 165 165 227 279 
F 357 100 150 150 180 210 
IRL 320 100 162 122 184 206 
UK 446 100 133 141 168 200 
LUX 815 100 150 115 165 179 
HOL 606 100 143 128 143 143 
E(*) 184 100 100 100 117 134 
B 526 100 133 133 133 133 
DK 916 100 100 133 133 133 

(*) Média do valor das prestações, nos países em que este é variável 
Fonte: MISSOC (1995) 
 

Os exemplos extremos são a Alemanha e Portugal, por um lado, países em que um 
agregado constituído por um casal com dois filhos tem uma prestação três vezes superior à 
que tem um indivíduo isolado e a Bélgica e a Dinamarca, por outro, em que um casal com 
dois filhos tem uma prestação que é apenas 33% superior à de um cidadão isolado9. A 
progressividade familiar não parece, pois, ser influenciada, nem pela origem geográfica, 
nem pelo valor da prestação individual. 

Embora tendo uma origem não explicável pelos nossos conhecimentos, este padrão 
implica que a valorização do indivíduo ou do agregado é muito distinta nas legislações dos 
vários países. Em alguns, a progressividade segue a noção básica de que a prestação está 
ligada às necessidades de consumo de um agregado. Noutros, a legislação parece 
essencialmente concebida para reconhecer o direito individual a um nível mínimo de meios 
de subsistência. Em todo o caso, esta disparidade não aconselha a comparar o nível de 
protecção da prestação de rendimento mínimo apenas em relação ao indivíduo isolado. Por 
isso, vamos faze-lo tendo em conta, como situações-tipo, o indivíduo isolado e o agregado 
constituído por um casal com dois filhos. 

A determinação do valor da prestação parece directamente ligada ao nível de vida, em 
grande parte dos casos. Por isso, não surpreende que os países da coesão (Portugal, 
Espanha e Irlanda) que têm um dispositivo de rendimento mínimo sejam, simultaneamente 
aqueles que têm as prestações mais baixas da UE, quer quando contabilizadas para um 
indivíduo isolado, quer quando se reportam a um casal com dois filhos. 

                                                           
9 O facto de nos dois extremos estar um par de países em que um é predominantemente católico e do sul e o outro 
predominantemente protestante e do norte impede qualquer tentativa de explicação pelas oposições norte-sul da europa e 
país de tradição católica-tradição protestante. 
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O valor das prestações reflecte, no entanto, que elas não reproduzem apenas a 
desigualdade de riqueza na UE. Pelo contrário, a relação entre o valor da prestação e o PIB 
per capita permite verificar que a prestação não reflecte apenas o nível económico do país.  
 

Quadro 4 

Valor comparado das prestações pecuniárias 

 

 isolado  casal com dois filhos 
 RMG em 
ECU 1995 

RMG/horas de 
trab. na indústria 
1993 

%PIB per 
capita 

RMG em 
ECU 1995 

RMG/horas de 
trab. na 
indústria 1993 

%PIB per capita 

DK 916 65 43,7 1220 87 58,2 
NL 606 63 38,7 865 89 55,2 
B 526 52 30,9 701 69 41,2 
IRL 320 38 29,9 658 79 61,5 
L 815 75 29,8 1462 135 53,5 
ESP(*) 184 38 25,7 246 51 34,4 
S 352 41 24,7 986 115 69,2 
FIN(*) 343 37 21,2 979 106 60,5 
UK 446 31 20,7 893 61 41,4 
AUS(*) 412 43 20,1 1152 119 56,2 
F 357 42 19,3 749 87 40,5 
P (**) 106 46 15,4 318 137 46,2 
D 327 22 14,6 1030 69 46,0 
 Fontes: Guibentif e Bouget (1997); MISSOC (1995; 1997) 
(*) Média do valor das prestações, nos países em que este é variável 
 (**) Valores de 1997 
 

 

A este respeito, há distintas situações. A Alemanha, Portugal e a França são os países 
que têm um valor de prestação para indivíduos isolados mais baixo (inferior, nos três casos, 
a 20% do PIB per capita). Em contrapartida, a Dinamarca é o único país em que a 
prestação supera os 40% do PIB per capita, havendo mais quatro países em que ela supera 
os 30% (Holanda, Bélgica, Irlanda e Luxemburgo). Ou seja, encontram-se ‘taxas de 
esforço’ da prestação muito distintas. É certo que, se analisarmos o mesmo indicador, mas 
para observar a percentagem do PIB per capita a que equivale a prestação de um agregado 
composto por um casal e dois filhos menores, o quadro se altera. Por força da baixa 
progressividade e do baixo valor da prestação, passa a ser a Espanha o país em que a 
prestação é relativamente mais baixa. 

Do mesmo modo, se analisarmos o valor das prestações tendo em conta o número de 
horas que é necessário trabalhar na indústria para obter o mesmo rendimento, encontramos 
uma diversidade significativa de situações. Para a prestação de um indivíduo isolado, o 
leque vai das 22 horas no caso alemão até às 75 horas do Luxemburgo. Para um casal com 
dois filhos, vai das 51 horas de Espanha até às 137 horas em Portugal.  
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É, assim, possível constatar que o nível de protecção que o rendimento mínimo confere 
varia muito entre os países-membros, quer em termos absolutos, quer por relação ao PIB 
per capita ou ao número de horas de trabalho na indústria que substitui. 
A diversidade de situações pode ser sintetizada num pequeno quadro que inclui as 
dimensões analisadas. 
 
 

Quadro 5 

Valor das prestações, por relação às condições económicas nacionais 

 

  horas de trabalho na indústria necessárias para obter 

o mesmo rendimento 

% do PIB per 

capita 

progressividade da 

prestação(*) 

 

mais de 40 horas 

 

menos de 40 horas 

igual ou igual ou superior a 2,1 Suécia  

 

superior a 25% 

inferior a 2,1 Dinamarca, Holanda, 

Bélgica, Luxemburgo 

Irlanda, Espanha 

 igual ou superior a 2,1 Áustria, França, 

Portugal 

Finlândia, Alemanha 

inferior a 25% inferior a 2,1  Reino Unido 

(*) 2,1 é o valor de adultos-equivalentes de uma família constituída por dois adultos e dois menores (escala 
da OCDE) 
Fonte: Guibentif e Bouget (1997); MISSOC (1995) 
 

Parece haver quatro grandes grupos de países, quanto ao valor da prestação. Em 
primeiro lugar, aqueles em que a prestação para um indivíduo isolado é relativamente alta 
por comparação com os outros membros da UE (substitui mais de 40 horas de trabalho e 
corresponde a mais de 25% do PIB per capita do país), mas pouco progressiva, isto é, 
protege relativamente mais o indivíduo do que um agregado de maiores dimensões. É o 
caso da Dinamarca e dos países do BENELUX.  

Em segundo lugar, temos aqueles países em que a prestação substitui um número 
relativamente elevado de horas de trabalho, é relativamente baixa por relação ao PIB, mas 
há uma progressão elevada, isto é, as famílias estão melhor protegidas que os indivíduos 
isolados. Aqui encontramos a Áustria, a França e Portugal. 

Em terceiro lugar, surgem países em que a prestação substitui um número reduzido de 
horas de trabalho mas equivale a um valor elevado do PIB e tem baixa progressividade 
(Irlanda e Espanha). 

Em quarto lugar, surgem os países em que a prestação é baixa por relação às condições 
económicas da sociedade, seja em termos de horas de trabalho, seja em percentagem do 
PIB per capita, estando a família protegida de modo idêntico ou superior ao indivíduo 
isolado (Finlândia e Alemanha). 
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Neste agrupamento surgem duas excepções. Num dos casos, a Suécia, trata-se de um 
país que tem uma prestação individual elevada e que protege mais fortemente ainda a 
família. No outro, o reino Unido, acontece exactamente o oposto. 

Dentro dos padrões comuns há, como se constatou nesta breve análise, uma variação 
significativa entre os países da União Europeia, que configura interpretações razoavelmente 
distintas dos objectivos, modos de funcionamento e acesso aos dispositivos de garantia de 
recursos. 

III. O Rendimento Mínimo Garantido em Portugal 

1. A génese da legislação 

Na sequência da recomendação do Conselho das Comunidades Europeias sobre os 
critérios comuns respeitantes a recursos e prestações suficientes nos sistemas de protecção 
social (92/441/CEE), a introdução do rendimento mínimo garantido surgiu no debate 
político português. 

Em 1994, a Assembleia da República discutiu o projecto de lei n.º 309/VI, apresentado 
pelo PCP, em que se fixava um ‘rendimento mínimo de subsistência’, apreciado na 
generalidade a 24 de Março e o projecto de lei n.º 385/VI, apresentado pelo PS, criando o 
‘rendimento mínimo garantido’, apreciado na generalidade em 25 de Maio. Nenhum dos 
projectos foi aprovado. 

Na campanha eleitoral para as legislativas de 1995, a introdução de uma medida 
legislativa que aplicasse a Portugal a recomendação do Conselho das Comunidades 
Europeias foi uma das questões que ganhou alguma projecção pública. 

O Programa do XIII Governo Constitucional, apresentado na Assembleia da República a 
8 de Novembro de 1995, previa a introdução do ‘rendimento mínimo garantido’, surgindo, 
pela primeira vez a ideia de uma introdução faseada. Escrevia-se, então que, “esta medida 
impõe, pela sua complexidade, a criação de um conjunto de dispositivos complementares, 
pelo que a sua aplicação será gradual e todas as famílias elegíveis serão beneficiadas por 
ela ao longo da legislatura” (cf. Programa do XIII Governo Constitucional). 

O assunto volta à Assembleia da República em 1996, pela apresentação do projecto de 
lei n.º 6/VII, do Partido Comunista Português, que retoma o que havia apresentado em 1994 
e da proposta de lei n.º 25/VII, do Governo, que ‘cria o rendimento mínimo garantido, 
instituindo uma prestação do regime não contributivo da segurança social e um programa 
de inserção social’. Ambas as propostas foram apreciadas a 9 de Maio, tendo a proposta do 
PCP sido recusada e a proposta do Governo sido aprovada na generalidade e, após 
alterações introduzidas na especialidade, aprovada em votação final, a 28 de Maio de 1996, 
dando lugar à Lei n.º 19-A/96, publicada em 29 de Junho. 
Nos termos desta Lei, o rendimento mínimo garantido é introduzido em Portugal. A Lei n.º 
19-A/96 recupera a ideia de faseamento referida no programa do XIII Governo 
Constitucional, prevendo duas fases na sua aplicação.  
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Na primeira fase, entre 1 de Julho de 1996 e 1 de Julho de 1997, por força da entrada em 
vigor de alguns dos seus artigos, foram desenvolvidos projectos piloto experimentais, 
“destinados a indivíduos e seus agregados familiares em situação de carência económica 
que satisfaçam as condições de atribuição da prestação de rendimento mínimo previstas na 
presente lei”(art. 20.º). Estes projectos são, nos termos do n.º 5 do art. 20.º da Lei n.º 19-
A/96, regulados pela Portaria n.º 237-A/96, de 1 de Julho e são acompanhados e avaliados 
por uma Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, participada pela sociedade civil, a 
quem foi, também, entregue pelo Governo a condução do processo de regulamentação que 
resultou nos dois anteprojectos em apreciação pelo Conselho Económico e Social.  

A partir de 1 de Julho de 1997, a Lei entra plenamente em vigor, constituindo, em 
conjunto com os dois decretos-lei que a regulamentam, referentes, um, às Comissões 
Locais de Acompanhamento e, o outro, aos demais aspectos, o quadro jurídico da aplicação 
do Rendimento Mínimo Garantido. Esses decretos-lei resultam dos projectos apresentados 
ao Conselho Económico e Social e que são agora alvo de parecer deste. 

2. Os projectos-piloto experimentais 

Estes projectos foram instituídos com o objectivo de desenvolver, enquanto se aplicava, 
os princípios do rendimento mínimo garantido. No contexto da proposta portuguesa de 
aplicação desta ideia, havia dois aspectos particularmente complexos, que se pretendeu 
testar com os projectos-piloto: a aplicação da medida na dupla vertente de prestação 
pecuniária e do desenvolvimento de programas de inserção; a criação de modelos de gestão 
participada de base territorial, apoiados no princípio da parceria. 

De início, apontava-se para a realização de um número restrito de experiências. Mas a 
adesão e o funcionamento dos primeiros projectos-piloto permitiu alargá-las. No 
documento de reflexão “seis meses de experiência, a seis meses da generalização”, 
aprovado na sua reunião de Dezembro de 1996, a Comissão Nacional do Rendimento 
Mínimo propôs a estratégia da ‘transição suave’ para a generalização da medida, com o 
alargamento progressivo das zonas cobertas por projectos-piloto, à medida que a 
disponibilidade de parceiros para as integrar fosse sendo manifestada. Deste modo, não 
apenas se ia testando o funcionamento da medida em contextos mais diversificados, como 
também se ia diminuindo as dificuldades subsequentes à generalização, se esta ocorresse de 
forma abrupta. 
 

Quadro 6 

Cobertura do país, segundo o mês de aprovação dos projectos-piloto 

 

Projectos-piloto 

aprovados até: 

N.º de 

projectos-

piloto 

% da população 

residente nas zonas dos 

projectos 

N.º de 

concelhos 

abrangidos 

N.º de 

freguesias 

abrangidas 

Setembro de 1996 32 3,5 30 95 
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Janeiro de 1997 98 14,7 89 395 

Junho de 1997 220 40,4 186 1008 

Fonte: Gabinete Técnico de Apoio à Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, Junho de 1997. 

 

Desta forma, foram sendo aprovadas todas as propostas de projecto-piloto apresentadas 
e foi sendo criada uma rede participada de instituições que, em conjunto com os serviços 
dependentes da administração central, testaram os procedimentos de atribuição das 
prestações, de desenvolvimento de programas de inserção e, sobretudo, a metodologia de 
trabalho pressuposta pelo Rendimento Mínimo Garantido. 

Neste esforço, um conjunto significativo de entidades foi envolvido, numa 
demonstração, da parte dos diferentes sectores, da existência de um tecido social disponível 
para a gestão territorial participada de políticas sociais. 

Quadro 7 

Parceiros não dependentes da administração central ou regional que integraram as comissões locais de 

projecto 

 

Projectos-piloto 

aprovados até: 

Câmaras 

Munici-

pais 

Juntas de 

Fre-

guesia 

IPSS, Miseri-

córdias e 

Mutualidades 

Associações 

empresariais e 

sindicais 

Outras entida-des 

sem fins 

lucrativos 

Setembro de 1996 28 36 33 2 14 

Janeiro de 1997 84 189 129 5 82 

Junho de 1997 182 550 373 10 185 

Fonte: Gabinete Técnico de Apoio à Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, Junho de 1997 

 

Os dados de evolução dos projectos-piloto apontam para a facilidade com que a parceria 
para a inserção social que o RMG propugna mereceu a adesão das entidades que já tinham 
vindo a integrar-se, nos últimos anos, em projectos de luta contra a exclusão e, em 
particular, das autarquias locais e das instituições de solidariedade social. De algum modo, 
pode dizer-se que as parcerias do Rendimento Mínimo Garantido integraram os ‘parceiros 
de acção social’ em que esta metodologia já vinha a ser aplicada há alguns anos. Mas, 
também se expandiram a novos parceiros, onde se conta, entre outras, com associações de 
desenvolvimento local, corporações de bombeiros, delegações da Cruz Vermelha, 
cooperativas de solidariedade social e outras associações sem fins lucrativos. 

No domínio da integração ao nível local, dos parceiros sociais, na luta contra a exclusão 
as experiências dos projectos-piloto encontraram menor receptividade. Este facto, que 
tenderá a ser corrigido na fase de generalização, significa, de algum modo, o 
enfraquecimento do potencial de acção local para a inserção económica, e se não vier a ser 
corrigido o risco de um certo confinamento das comissões locais a parcerias entre entidades 
públicas e entidades pouco ligadas ao funcionamento normal do mercado de trabalho. Há, 
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com efeito, muito a fazer para a promoção do envolvimento empresarial na coesão social, 
bem como para a participação sindical na gestão territorializada de processos de inserção. É 
certo que estes parceiros não têm sido mobilizados nas experiências passadas  para estas 
tarefas. Mas no RMG serão parceiros fundamentais. 

Em consequência do progressivo alargamento das zonas cobertas por projectos-piloto, o 
número de famílias candidatas e beneficiárias foi, também, crescendo, antecipando o que 
resultará da aplicação generalizada da medida. 
 

Quadro 8 

Evolução da resposta aos pedidos de prestação de rendimento mínimo garantido 

 

 

Pedidos  

entrados até: 

N.º de 

pedidos 

entrados 

N.º de pe-

didos com 

decisão 

N.º de 

pedidos 

deferidos 

Taxa de 

indefe-

rimento 

% de pedidos 

mais de 2 me-ses 

em análise 

Setembro de 1996 2118 514 361 29,8 0

Janeiro de 1997 9450 4236 2948 30,4 32,5

Abril de 1997 15771 9272 6284 32,2 14,9

Junho de 1997 23935 14296 9665 32,4 9,3

Fonte: Gabinete Técnico de Apoio à Comissão Nacional do Rendimento Mínimo, Junho de 1997 

 

Ao longo do ano de aplicação experimental foram sendo tomadas medidas de reforço da 
operacionalidade das estruturas de resposta às solicitações adicionais que advirão da 
generalização da medida.  

Uma das primeiras conclusões que se pode retirar, a respeito da procura, é a de que ela 
se manifesta de um modo progressivo no tempo e não de um modo concentrado. Ou seja, 
de que as famílias em situação de carência demoram um certo tempo a receber a 
informação e a agir para a reclamação do direito. Tal significa, no caso de a tendência se 
manter na fase de generalização, que durante um período relativamente longo haverá ainda 
o efeito da ‘primeira procura’, ou seja do surgimento de novos pedidos de famílias que já 
estavam em situação de carência antes da medida ser tomada. O mesmo é dizer que 
demorará algum tempo a que se atinja a velocidade de cruzeiro do projecto. 

Mas, em todos os projectos-piloto que foram aprovados, surgiram mais de vinte mil 
famílias reclamando esta prestação até Junho de 1997. Nos termos da portaria, os serviços 
de segurança social, em articulação com as comissões locais, não deveriam demorar mais 
de um mês a apreciar os pedidos entrados. Como se pode constatar, de início houve 
dificuldades no cumprimento deste prazo, que vieram a ser ultrapassadas progressivamente. 
Em Junho de 1997, apenas 9% dos pedidos entrados não estavam apreciados no prazo 
máximo de dois meses sobre a sua entrada. 

A velocidade de apreciação não parece ter sido, no entanto, um entrave a uma 
verificação rigorosa das condições de elegibilidade dos candidatos. A taxa de 
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indeferimento registada reflecte esse facto. Com efeito, ela resulta, quer da existência de 
candidatos que reclamam o direito à prestação por não estarem devidamente informados, 
quer de pessoas que tentam ter acesso sem que tenham efectivamente direito, não 
declarando a sua real situação económica ou a real composição do seu agregado. Ao longo 
dos meses, a taxa de indeferimento tem-se mantido estável em torno dos 30%, 
manifestando até uma tendência, ainda que ligeira, para subir. 

As 9665 famílias que, em Junho, já recebiam a prestação de rendimento mínimo são 
apenas uma parte daquelas que, a partir de 1 de Julho de 1997 terão acesso a essa prestação. 
Mas podem já retirar-se algumas tendências de caracterização, que ajudarão a conhecer os 
fenómenos de pobreza extrema no país. 

A primeira dessas tendências reporta-se às estruturas familiares. Quando comparamos a 
estrutura familiar dos beneficiários do rendimento mínimo com a da população em geral 
registamos três tendências distintas. Os isolados e as famílias nucleares sem filhos têm um 
peso nos beneficiários muito inferior ao que têm na população residente, o que quer dizer 
que são o tipo de estrutura familiar em que se encontra uma percentagem menor da 
população vulnerável à pobreza extrema. As famílias nucleares com filhos têm na 
população de beneficiários um peso sensivelmente idêntico ao que têm na população 
residente. As famílias alargadas (com mais que um núcleo conjugal vivendo em coabitação 
e em economia comum) e as famílias monoparentais femininas (de mãe com filhos) são, de 
longe, as que correspondem ao tipo de estrutura familiar em que se concentra uma 
vulnerabilidade à pobreza extrema muito superior à média. Em particular, estas famílias 
monoparentais são muito significativas, pois são cerca de 7% das famílias residentes e mais 
de 20% das beneficiárias, nos projectos-piloto. 

Por outro lado, pode constatar-se que os representantes dos agregados beneficiários são 
na sua maior parte relativamente jovens: 24% têm 35 a 44 anos e 22% têm 25 a 34 anos. 
Mais de 50% têm menos de 45 anos. Estes dados apontam para que o RMG tenderá a cobrir 
famílias relativamente jovens, onde há elementos em plena vida activa, o que chama a 
atenção para os esforços no domínio da inserção profissional, a par dos outros domínios de 
inserção. 

O desenvolvimento dos programas de inserção é, simultaneamente, uma das partes 
nobres e de mais difícil realização do RMG. Os beneficiários acumulam, na maior parte dos 
casos, uma situação de pobreza extrema com outros factores, muito fortes, de 
vulnerabilidade à exclusão, que não se pode ter a veleidade de ultrapassar no curto prazo. 
Em Junho de 1997, 34,5% das pessoas que estavam a receber prestação há mais de 3 meses 
e que não haviam sido dispensadas de programa de inserção, por razões de saúde, idade, 
familiares, ou por já estarem integradas numa actividade profissional, estavam envolvidas 
em acções de inserção, em seis domínios diferentes. Os números são ainda pouco 
significativos e qualquer leitura aprofundada corre o risco de ser desadequada no curto 
prazo, com os efeitos da generalização. No entanto, parece-nos valer a pena correr o risco 
de extrair algumas das tendências que se detectam na evolução dos domínios de inserção 
social. 
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A legislação portuguesa consagrou o princípio amplo da inserção que inclui, mas 
transcende a inserção profissional  e adere ao modelo de medidas que relacionam a pobreza 
com a exclusão social e não apenas com o desemprego. 

Os primeiros dados dos projectos-piloto parecem revelar o conjunto de carências básicas 
que precedem a inserção profissional ou a complicam significativamente. Embora seja 
verdade que os acordos de inserção possam reflectir também diferentes dinamismos da 
oferta de inserção. 

O domínio que abrange quantitativamente mais beneficiários é o da educação, 
envolvendo, até Junho de 1997, 2022 beneficiários, dos quais 1146 no regresso à 
escolaridade obrigatória e 673 no ensino recorrente. Parece, assim, que o RMG pode 
constituir uma medida que tem um efeito positivo significativo, quer na prevenção do 
abandono escolar precoce, quer no desenvolvimento de uma segunda oportunidade 
educativa para a população beneficiária adulta. Nomeadamente na primeira dimensão, tal 
significa um potencial a ter em conta na ruptura da reprodução geracional da exclusão.  

Em segundo lugar, surge a acção social, onde eram apoiados 1825 beneficiários, dos 
quais 1234 em apoio psico-social. Este número, impressivo, reflecte, quer que estamos 
perante famílias em que a promoção de inserção passa por um trabalho personalizado de 
elevada complexidade, quer a grande necessidade de desenvolver mecanismos de promoção 
da inserção menos formalizados que os existentes e concentrados no apoio ao 
desenvolvimento de novos itinerários pessoais. 

Em terceiro lugar surge um outro domínio de inserção centrado em carências básicas dos 
indivíduos. No caso, no âmbito da saúde, que envolvia 1137 beneficiários, dos quais 706 
em tratamentos diversos e 222 em desintoxicações do alcoolismo ou da toxicodependência. 
Esta intervenção no domínio da saúde reflecte outra das carências básicas destas 
populações. 

Apenas em quarto lugar, surge o emprego, onde foram abrangidos 920 beneficiários, dos 
quais 453 através da colocação em mercado de trabalho e 317 pela frequência de programas 
ocupacionais. A inserção no emprego é um dos objectivos últimos da inserção. Mas temos 
que ter a consciência que uma parte da população beneficiária demorará algum tempo até 
poder (re)iniciar uma rota de inserção profissional. A inserção social tem que ser um 
processo, que em alguns casos, será razoavelmente difícil de concretizar. Portanto, é 
necessário aguardar para saber se os domínios anteriormente referidos são patamares 
básicos para virmos a desenvolver este, ou se estas acções se confinam à sua dimensão 
imediata e directa. 

Em quinto lugar, surgem as acções de inserção ligadas com o acesso à habitação, que 
haviam abrangido 500 beneficiários. Esta área é, manifestamente, uma daquelas em que se 
revelam maiores carências, mas será, também, daquelas em que mais dificilmente se 
poderiam esperar melhorias muito substanciais no curto prazo. 

Finalmente, a formação profissional, é quantitativamente a última área de inserção 
social, abrangendo até Junho, 394 beneficiários dos projectos-piloto. Este instrumento pode 
ser muito útil em diferentes domínios. A experiência acumulada demonstra, no entanto, 
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muito mais facilidade de resposta na formação inicial, que abrangeu já 232 beneficiários, 
que na formação profissional para beneficiários desempregados ou na formação especial. 
Este dado, em particular, chamou a atenção para a necessidade de repensar o modo como o 
nosso sistema de formação profissional responde aos mais desfavorecidos. 

Os dados sobre os acordos de inserção  subscritos nos projectos-piloto experimentais 
suscitam um conjunto significativo de questões. Algumas delas já haviam sido postas a 
propósito do RMI em França. Na avaliação coordenada por Pierre Vanlerenberghe, em 
1991, surge a referência a duas questões (Vanlerenberghe et al,1992:530 e segs.) que serão, 
também, importantes no contexto português. Aquilo que esta avaliação designa de 
determinismo da oferta de inserção e o que chama ‘oferta de inserção de baixa gama’. 

O primeiro problema é aquele que resultaria, eventualmente, das dificuldades de criar 
novas oportunidades e modalidades de inserção para os beneficiários que não possam ser 
abrangidos pelas medidas existentes. Ou seja, resultaria de uma situação em que a inserção 
estivesse profundamente dependente da oferta pré-definida. Esta é sempre a situação de 
partida. A experiência deve determinar as indicações necessárias para concretizar a 
inserção social dos beneficiários. 

O segundo, seria o reflexo de uma atitude em que apenas se considerasse a possibilidade 
de inserção em domínios muito simples e desqualificados, pouco atraentes, desmotivantes 
e, por isso, facilmente rejeitados ou reforçadores da baixa auto-estima dos beneficiários, 
para mais, da franja que tem um mínimo de qualificações. O risco de que ocorra está menos 
dependente das políticas públicas e mais da dificuldade de criar culturas de inserção que 
aceitem os beneficiários de pleno direito, na plenitude das oportunidades de inserção. 
3. Um novo desafio às políticas sociais 

Após um ano de experiência, o rendimento mínimo garantido surge, a partir de 1 de 
Julho de 1997, como um direito de todos os cidadãos residentes legalmente em Portugal. A 
solução portuguesa ao criar, em pé de igualdade, uma prestação de regime não contributivo 
da segurança social e um programa de inserção social encontra, no que se refere à prestação 
pecuniária, um enquadramento que implica o reconhecimento de que deve ser o sistema de 
segurança social a materializar também uma rede social de protecção básica, como é neste 
caso a garantia de um nível mínimo de subsistência a todos os cidadãos. 

Ao criar o RMG como prestação de regime não contributivo, Portugal reconhece que a 
situação de exclusão por relação aos recursos – a situação de pobreza – é um problema que 
deve ser considerado no âmbito dos direitos sociais, na vertente em que os sistemas de 
segurança social não realizam apenas a redistribuição horizontal entre trabalhadores, mas 
também a redistribuição vertical de recursos, entre camadas da sociedade. Ou seja, 
corresponde ao reconhecimento do direito social fundamental a um nível mínimo de vida. 

Ao criar uma prestação pecuniária de acesso universal a todos os que se encontram em 
situação de carência, Portugal realiza um dos objectivos que o ‘comité des sages’, presidido 
por Maria de Lourdes Pintasilgo propôs à União Europeia. Nessa proposta era referido o 
objectivo de reforço da coesão social da União através, entre outros, do reconhecimento do 
“direito à segurança social e à protecção social, compreendendo o direito a um rendimento 
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mínimo”(Pintasilgo et al., 1996:54). O desenvolvimento dos direitos sociais, de que o RMG 
é apenas um passo, faz, pois parte de uma nova agenda das políticas sociais no combate à 
exclusão. 

O critério-base adoptado, ao definir a linha de rendimento mínimo por referência à 
pensão social ligou o RMG a outra medida no âmbito do regime não contributivo, 
associando-as na definição de uma linha de ‘pobreza inaceitável’, coberta por ‘mínimos 
sociais’. Sendo ambas medidas sujeitas a condição de recursos e cobrindo uma todos os 
indivíduos que a outra não cubra, o RMG passou a constituir um mínimo social que supre 
também as falhas, nomeadamente ao nível da consideração dos agregados, que resultam da 
aplicação dos critérios que determinam o acesso à pensão social. 

A criação de um ‘mínimo social de acesso universal’ era ainda há pouco tempo alvo de 
contradições políticas fortes. Mas a sua afirmação será provavelmente um factor de 
desenvolvimento do regime não contributivo de segurança social, através da ampliação dos 
direitos sociais nele reconhecidos. O RMG, como outras eventuais medidas que venham a 
ser tomadas e aquelas que existem, reafirma o papel do regime não contributivo em torno 
de alguns princípios fundamentais: reconhecimento de direitos sociais; rede de protecção 
básica através de prestações sujeitas a condição de recursos, ou seja, aplicando o princípio 
da diferenciação positiva dos segmentos mais carenciados; desenvolvimento ligado às 
condições sociais, fiscais e políticas que permitam ao Estado uma redistribuição de 
recursos eventualmente mais ampla e mais eficaz. 

A própria definição do valor do RMG está sujeita a estas condições. Aliás, nas 
condições actuais, o RMG não cobre todas as situações de privação de recursos, pois a 
linha de RMG (e a pensão social) está abaixo dos valores considerados para a definição das 
linhas de pobreza relativa na sociedade portuguesa. Nas condições sociais portuguesas não 
são apenas as condições orçamentais a restringir a possibilidade de crescimento do valor 
pecuniário da prestação. Por força da moderação salarial no país, a nossa prestação tem 
ainda um valor significativo, em termos comparativos, quando medida em número de horas 
de trabalho que substitui e o seu crescimento sem um crescimento correlator dos níveis 
salariais poderia ter como efeito uma transferência para a política social de um nível de 
protecção que deve ser assegurado no mercado de trabalho, acentuando o risco de 
‘armadilha da pobreza’ que estas medidas sempre encerram. 

O RMG não se limita a definir uma linha de protecção social básica, ainda que inferior 
às linhas de pobreza relativa. Não visa apenas diminuir as dificuldades económicas dos 
seus destinatários. Procura também promover a sua inserção social, criando, para os 
beneficiários, um direito-dever de inserção social.  

Três características fundamentais do RMG visam materializar o direito-dever de 
inserção e constituem elementos-chave para o sucesso da dimensão mais complexa da 
medida: a natureza da relação entre trabalhadores sociais e cidadãos beneficiários; a 
multisectorialidade da intervenção para a inserção social; o estabelecimento do princípio da 
parceria na gestão do RMG. 
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Com a criação do RMG, fica prejudicada a discricionariedade técnica na atribuição de 
apoios pecuniários que caracterizou no passado o trabalho da acção social no domínio da 
‘precariedade. Mas a medida tem que integrar a metodologia da relação individualizada e 
do estabelecimento de projectos negociados de acção que caracterizaram recentemente a 
acção social. Do mesmo modo, a relação pedagógica negociada que foi introduzida por 
Paulo Freire na educação de adultos (ver, por ex. Freire, 1972) e a metodologia de 
intervenção comunitária defendida no quadro teórico do desenvolvimento local (que 
procurámos sintetizar em Pedroso, 1997), devem ser consideradas partes integrantes do 
património genético do RMG. 

A relação personalizada no âmbito da acção social sofre agora um ‘impulso 
democrático’ que ajuda a combater as perspectivas ‘técnico-burocráticas’. Há bastante 
tempo que as orientações em matéria de acção social apontavam no sentido da 
personalização, do desenvolvimento de projectos, da intervenção comunitária. Mas, com o 
reconhecimento de um direito social que está na base da relação entre técnico e 
beneficiário, a adopção deste estilo de relação deixa de ser apenas o resultado de uma auto-
regulação do exercício profissional, uma boa prática encorajada, para passar a ser 
constitutivo da relação entre um técnico e um cidadão que reclama um direito, diminuindo 
a assimetria de papéis que existia entre um técnico e alguém que apenas pede um apoio. 

Esta mudança implica alguma complexidade. Os técnicos têm que adaptar-se a novos 
instrumentos. Têm que confrontar-se, por vezes, com realidades cuja dimensão não 
conheciam totalmente. Têm que repensar, em muitos casos, as suas próprias práticas e o 
seu papel. São os verdadeiros tradutores entre a linguagem da burocracia e a dos cidadãos. 
Deles, da atitude que desenvolvam, das condições em que possam operar, depende muito 
do destino da medida. O seu esforço é fundamental, para que em conjunto com as famílias 
possam desenvolver programas de inserção adaptados às necessidades e realmente 
promotores de inserção. É um desafio de uma dimensão só comparável àquele que 
enfrentam as próprias famílias que beneficiarão do programa. Também essas famílias terão 
que se adaptar a novas realidades, enfrentar um ruptura com hábitos e rotinas que, por 
serem estigmatizantes, não deixavam de estar enraizados. 

Por outro lado, o RMG cria a necessidade de repensar a acção social, aproximando-a 
neste domínio de intervenção do património da animação comunitária. É certo que o RMG 
é uma medida que abrange indivíduos e famílias, mas tal como ocorre na educação de 
adultos entendida como educação para o desenvolvimento, a menos importante das 
mudanças que implica é a que resulta da acção imediata. O RMG pressupõe na sua acção 
para a inserção uma “ética da emancipação social” que, como escreve Augusto Santos 
Silva, serve de referência às práticas de educação para o desenvolvimento que se organizam 
como “intervenções socio-educativas, privilegiando grupos sociais desfavorecidos” (Silva, 
1990:113). 

Esta ética da emancipação social, desenvolvida no âmbito do que José Arocena chamou 
a formação consciencializadora e libertadora (Arocena, 1986), é necessária para que o 
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trabalho de promoção da inserção social frutifique numa metodologia de transformação dos 
destinos pessoais e sociais dos beneficiários. 

Como vimos, a ‘espiral da desinserção’ implicou um conjunto de carências e 
necessidades por relação às quais temos que direccionar as respostas. Um tipo de resposta, 
individualizada e tendencialmente burocrática, resulta numa relação assistencial, que por 
vezes deriva mesmo para um controlo apertado dos técnicos sobre o quotidiano dos 
cidadãos, mas sem perspectivas de futuro. O outro, por efeito do ‘impulso democrático’, 
resulta numa pedagogia da mudança, em que se parte do reconhecimento das capacidades 
dos cidadãos ao mesmo tempo que das suas necessidades e se constrói uma parceria que se 
materializa em projectos de mudança. São sempre práticas de alcance limitado, a princípio 
pouco ambiciosas, mas devem levar, na nossa opinião, à percepção de que a inserção social 
é um processo cumulativo, é a inversão da espiral, em que terão que se suceder 
intervenções múltiplas, nos diferentes sectores, com avanços e recuos. Neste processo, o 
trabalhador social é um importante recurso para a materialização do projecto e o acordo de 
inserção é efectivamente um instrumento que se adapta à transformação das situações de 
partida e não apenas um enunciado de acções a serem percorridas pelos beneficiários como 
contrapartida da prestação. 

Esta metodologia de trabalho para a inserção pressupõe o uso efectivo da 
multissectorialidade da intervenção explicitamente consagrada na Lei n.º 19-A/96 e 
materializada na regulamentação das Comissões Locais de Acompanhamento. Os cidadãos 
que vão beneficiar do rendimento mínimo estão vulneráveis à exclusão por razões muito 
diversas. Se o critério que define a elegibilidade para a medida é objectivável e é 
mensurável, os factores de exclusão têm uma natureza qualitativa e muito heterogénea 
entre beneficiários. Por isso, o RMG não pode ser reduzido a uma medida no âmbito do 
sistema público de segurança social. Necessita de ser visto como uma medida a ser 
materializada em todas as políticas sociais. 

Uma das dimensões da exclusão é, aliás, a que se reporta à exclusão em relação às 
próprias políticas sociais. O reconhecimento do direito social ao RMG tem, a este 
propósito, um efeito estruturante. Cria uma categoria (cuja existência é objectivada numa 
quantificação monetária) definida por critérios externos às instituições que definem as 
políticas sociais. Visibiliza os factores de exclusão que podem ser combatidos pelas 
políticas públicas. A eficácia das repostas aumenta a visibilidade dos problemas e, por isso, 
cria uma nova pressão sobre diferentes domínios das políticas sociais. 

Não se pode no entanto, esperar que o RMG possa conter todas as respostas necessárias 
ao combate a esses factores de exclusão, porque eles têm uma existência autónoma e lhe 
são prévios. Correspondem muitas vezes a obrigações já contraídas pelas políticas sociais 
para com os cidadãos. A existência do RMG limita-se, nesse caso a tornar mais patentes as 
capacidades e as dificuldades das políticas sociais na materialização dessas respostas e a 
pressionar no sentido dessa materialização. 

Com o RMG foi criada uma nova pressão sobre as autoridades públicas para que 
melhorem o acesso a medidas promotoras de inserção em múltiplas dimensões. Em 
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consequência, é de esperar um efeito de focalização de políticas sociais, como forma de 
criação de condições para a inserção de um grupo que foi tornado prioritário pela criação 
do RMG – o das pessoas e famílias em situação de carência extrema. 

Mas, a realização da inserção social dos beneficiários do RMG não é um assunto que se 
resolve entre trabalhadores sociais e cidadãos beneficiários ou entre Estado, instituições de 
solidariedade social e técnicos. Implica partir da tese de que não basta oferecer 
oportunidades aos beneficiários, é necessário sensibilizar os contextos sociais em que estes 
vivem para a materialização dessas oportunidades. A inserção só pode materializar-se, nos 
constrangimentos existentes, se envolver um conjunto diversificado de agentes locais que 
contribua para a criação de um clima local de inserção. 

Caso contrário, o objectivo de inserção perde-se e o RMG pode reduzir-se a uma 
prestação pecuniária. Combater essa tendência implica, para além de tudo o resto, a gestão 
participada dos programas de inserção, matéria em que a nossa legislação é de entre as 
congéneres uma das que virtualmente mais avança. No âmbito do rendimento mínimo e 
pela primeira vez, em todos os concelhos do país, organismos do Estado central, autarquias 
locais, instituições de solidariedade social, sindicatos, associações empresariais e outras 
associações sem fins lucrativos, serão chamados a conceber em conjunto, executar e gerir 
programas locais de inserção para as famílias abrangidas.  

As comissões locais não são apenas órgãos consultivos, são órgãos decisivos para 
promover a inserção dos cidadãos que dela beneficiam. Esta opção não foi acidental. O 
empenhamento da diversidade de agentes locais, pode vir a contribuir decisivamente a 
curto, a médio, ou a longo prazo para que muitas famílias abandonem a situação de pobreza 
e exclusão que forçou o seu recurso ao rendimento mínimo. 

Nas comissões locais deverá acontecer uma experiência de gestão participada de uma 
medida de política pública. O impacte desta experiência pode, aliás, transcender esta 
medida. Estas parcerias não são concebidas para que o Estado delegue funções suas, mas 
para que as possa cumprir com mais eficácia pela integração local do que é multissectorial, 
embora precise de ser integrado para poder produzir uma resposta aceitável. Em conjunto 
com as Comissões de Protecção de Menores, as CLA constituem experiências, que devem 
ser avaliadas de órgãos com competências executivas, locais e participados, que 
desenvolvem políticas sociais. Estas experiências podem ser um embrião de uma forma 
mais participativa de gestão local das políticas sociais que pode, ela própria, constituir um 
elemento para uma (nova) legitimação de políticas que promovem a coesão social. 

Por outro lado, esta experiência, se frutificar e tiver impacte local significativo 
promoverá uma maior aproximação entre os excluídos e os seus contextos de inserção, 
mediando uma relação que precisa de uma consolidação ao nível local.  
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